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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chaf), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatórío.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO

PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declacádç vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridadejèlp^tente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

Após a fase recursal, constatada a regularídad|Í^^tos
homologará o procedimento licitatórío. ^
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13.2. ftOiidade competente
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14.1. O Sistema de Registro de Preçc
de preços relativos à prestação.^e
Administração Pública.

5J?P)éu
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unto de''pj(^^imentos para registro formal
^ao de beri& jjjara contratações futuras da

\
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14.2. Ata de Registro dei Pibçqs: d'o^tnenfôA(||içuta^tièdt Jobrígacional, com característica de
compromisso para J^i^pfip^o>^^que^Í.iíig^iam os preços, fornecedores, órgão
participante e cond(^^s a sé^Bm^pfãUba^áJ^confòrrfiê^as disposições contidas no instrumento
convocatório e propo^^faprésí^tadàsi;, " ^
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pu eTí^de da Administração Pública responsável pela condução
para registro de preços e gerenciamento da Ata de
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14.3. Órgão GéiçfjiÓjáâor; Ói
do conjunto de
Regisftrbíde Preçd&íx.

ent ce
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14.4.
n'

- — ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentQS, iniciais do; Sistèmà de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

® entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitaçãd^j^ adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

'v_,'

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.6.

14.7.

14.8.
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14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3“ da Lei n° 8.666, de 1993;

O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de
no caso de impossibilidade dr. atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitadanas contrataçõese
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n“ 7.892/2013;

A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 dc Decreto Federal 7.892/2013;

O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor

do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

14.17. As contratações obedecerão á conveniência e as necessidades do Município de PIO XII/MA;

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

_ Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro ds Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.10.

14.11.
reserva

14.12.

14.13.

14.14.

nas

14.15.

14.16.

14.18.

14.19.
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14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a
respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio

de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

É facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1. não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou. ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual periodo, quando solicitado
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

^ 16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;

16.1.2. Consolidar informações lelativas á estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos bá.sicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual pare a realização do procedimento
licitatório;

15.1.

15.2.

15.3.

16.1.

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;
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1 ZA.

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados:

Apiicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penaiidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório; e

16.1.8.

16.1.9.

16.1.10. Apiicar, garantida a ampia defesa e o contraditório, as penaiidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em reiaçâo ás suas próprias contratações.

O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

16.2.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável peta manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos á sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando
ao órgão gerenciador.

as ocorrências

17.3. A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N^, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.2.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de F’reços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4® do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n®
9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme §
6®, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presisnte contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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0 adjudicatário terá o p^azo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Editai.

20.2.1. Aiternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

^ 20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado,por iguai período, por soiicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida á empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios alí
estabelecida as disposições da Lei n® 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincuia à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

>●

KUÜRICA

20.2.

com

20.3.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura

do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração reaiizará consultas para identificar possivel
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®, III, da Lei
n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edita! e anexos.

20.6.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
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aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

21.1. Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente,
os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n'’ 8.666/1993.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

21.2.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado,
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

22.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII — MA, anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalizaçã
contratada de suas responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

^ 23.1.

em

o nao exonera a

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n“ 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que;

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

RUA SENADOR VTORINO FREIREM S/N°, CENTRO PlO ÁII-MA CEP: 65707-000.
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25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.6. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N“ 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

25.2.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N® 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

b)

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

c)

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N° 7® da Lei N® 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
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25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçâo, o mais aito padrão
de ética durante todo o processo de iicitação, de contratação e de execução do objeto contratuai.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRATICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em niveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licitapioxli.com.br.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico iicitapioxii.com.br.

26.5.

RUA SENADOR \/ITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1.

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de

ordem geral, serão cadastradas no sítio licitaDioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF.

27.4. No Julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legiiimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. Afalsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente cue o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXIl-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitus óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2, A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado ã autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

O Edital está disponibilizado, na Integra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br. e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente ds Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n®, CEP; ô5.707-000, Centro, Pio Xil/MA,
em dias de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das MhOOmin às IShOOmin, onde
poderão ser consultados e obtido giatuitamente ou pelo sitio oficial víaw,pioxii.ma.gov.br e Sistema de

27.13.

27.14.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/hP. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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o

Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiicpl@Qmaii.com

27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I;

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V

PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EM}=RESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

PIOXII/MA. EM DE DE 2023.

Teison da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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EDITAL DE UCÍTAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXX)P^

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação

de serviços de borracharia e serviços de soidagem para as diversas secretarias da prefeitura

municipal de PIO XII - MA. conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da

Prefeitura Municipal.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação se justifica pela necessidade de atendimento das demandas internas para o

de 2023 do Município de Pio XII - MA, suprindo as necessidades das Secretarias Municipais

participantes, com vista a garantir o regular desempenho das atividades desenvolvidas por estas,

no âmbito da Administração Pública Municipal.

ano

3. VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 365.805,50 (trezentos e sessenta e cinco mil
oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enqusdradas como Microempresa - ME e
Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

ITEM DESCRIÇÃO UND CíTD V.UNIT. R$ V.TOTAL R$

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO GRANDE

PORTE: REMENDO BÁSICO
1 SRVÇ 450 R$ 103,75 46.687,50

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO

PEQUENO PORTE: REMENDO BÁSICO

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO MAQUINA

PESADA: REMENDO BÁSICO	
CONSERTO DE PNEU EM VEICULO

HAMBULANCIA: REME'IDO BÁSICO

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO ÔNIBUS:
REMENDO BÁSICO

VULCANIZAÇÃO DE PNEU EM VEICULO
GRANDE PORTE

VULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO
PEQUENO PORTE

2 SRVÇ 300 R$ 27,25 16.350,00

3 SRVÇ 100 R$ 163,33 16.333,00

4 SRVÇ R$ 70,25 R$500 35.125,00

5 SRVÇ 600 R$ 111,50 Ri 66.900,00

6 SRVÇ oOO R$ 76,92 46.152,00

7
SRVÇ 100 R$ 49,50 Ri 4,950,00
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VULCANIZAÇÃO DE PNEU EM VEICULO
MAQUINA PESADA

8 SRVÇ 450 R$ 102.50 R$ 46.125,00

VULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO
HAMBULANCIA

9 SRVÇ 150 R$ 49,50 7.425,00

VULCANIZAÇAO DE PNEU EM VEICULO
ÔNIBUS

10 SRVÇ 600 R$ 102,50 61.500,00

SOLDA ELETRICA11 SRVÇ 150 R$ 59,83 8.974,50

SOLDA OXIGÊNIO12 SRVÇ 150 R$ 61,89 9.283,50

R$ 365.805,50TOTAL GERAL

4.2. Segue abaixo itens e quantitativos, bem com descrição dos Órgãos / Entidades e suas
atribuições perante o presente Sistema de Registro de Preços -- SRP, em conformidade com os
Incisos ill e iV do Art. 2° do Decreto Federai n® 7.892/2013 e posteriores alterações.

4.3 Orgão gerenciador: Secretaria Municipal de Administração
ITEM DESCRIÇÃO , UNIDADES QTD

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO GRANDE PORTE: REMENDO
BÁSICO

1 Serviços 450

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO MAQUINA PESADA; REMENDO
BÁSICO

VULCANIZAÇÃO DE PNEU EM VEICULO GRANDE PORtÊ"
VULCANIZAÇÃO DE PNEU EM VEICULÕMAQUINA PESADA

2 Sen/iços 100

3 Serviços 600

4 Serviços 450

5 SOLDA ELETRICA Serviços 150

6 SOLDA OXIGÊNIO Serviços 150

4.3.1 Veiculos

FROTA - SEC. DE AGRICULTURA E SEC. DE OBRAS

1 TRATOR PNEUS - NEW HOLIAND - PLACA TL85E - AZUL - SEC AGRIC.

TRATOR PNEUS - NEW HOLLAND - PLACA TP-4030 - AZUL - SEC AGRIC.2

3 PATROL XCMG - AMARELO 2017 - SEC OBRAS

4 PATROL CASE - AMARELO - SEC OBRAS	
CAMINHÃO BAÚ FORD CARGO - PLACA PSI-1628 ANO 2C15 » SEC AGRIC.5

CAÇAMBA MERCEDES BENZ - PLACA PTT-6E87 ANO 2020 » SEC OBRAS6

7 CAÇAMBA IVECO - TECTOR 260E28 - PLACA OXQ-2537 - 2013 » SEC OBRAS

4.4 Orgão particípanete: Secretaria Municipal de Educação	
T DESCRIÇÃO

1 ÇONSERTO DE PNEÚ EM VEICULO ÔNIBUS; REMENDO BÁSICO

2 kULCANIZAÇÃO DE PNEU EM VEICULO ÔNIBUS ~	

ITEM UNIDADES QTD

Serviços 600

Serviços 600

4.4.1 Veículos

FROTA - SECRETARIA DE EDUCAÇAO

ÔNIBUS ESCOLAR VOLKSWAGEN VW/MID GRAN RURAL EBC - 2014 - PLACA OXZ-9712

ÔNIBUS ESCOLAR VOLARE V8L MARCOPOPA/OLARE V8L EM - 2013 ● PLACA OJG-8923

ÔNIBUS ESCOLAR VOLKSV/AGEN VW/15.19Ó EOD E S ORE - 2011/2012 - PLACA NXI-8192

ÔNIBUS ESCOLAR IVECO CITYCLASSS 70C16 NXH-8327 - 2011/2012 - PLACA NXH-8327

ÔNIBUS ESCOLAR VOLKSWAGEN VW/15.190 EOD E HD ORE - PLACA OJB-6399

1

2

2

4

5
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6 ÔNIBUS ESCOLAR VOLARE MPOLOA/OLARE V8L 4X4 ED - 2012/2013 - PLACA OJC-1450

ÔNIBUS ESCOLAR VOLKSWAGEN/NÉOBUS / SEM PLC / AMARELO 2016

ÔNIBUS ESCOLAR VOLKSWAGEN PLACA OXS-0870

ÔNIBUS ESCOLAR MERCEDES BENZ AMARELO 2015

ÔNIBUS ESCOLAR MERCEDES BENZ AMARELO 2015

7

8

g

10

4.5 Secretaria Municipal de Saúde
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADES QTD

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO AMBULANCIA: REMENDO
BÁSICO

1 Serviços 500

VULCANIZAÇÃO DE PNEU EM VEICULO AMBULANCIA2 Serviços 150

4.5.1 Veículos

SECRETARIA DE SAUDE

1 VAN - RENAULT/MASTER MBUS L3H2 - PLACA GGO-9079 - BRANCA 2018/2019

AMBULANCIA RENAULT/MASTER RAYTECAMB ■' PLACA ROD9F54 - BRANCA

2021/2022

AMBULANCIA TOYOTA HILUX AUTOM AMB - PLACA ECR-2489 - BRANCA 2018/2019

AMBULANCIA MERCEDES BENZ spiinter 515 - PLACA PSU-5888 - BRANCA 2011

FIAT DUCATO - PLACA OJB-3326 - BRANCA - 2012/2013

2

3

4

5

6 AMBULANCIA FIAT DOBLO- PLACA OIT-4311 - BRANCO 2012

4.6 Secretaria Municipal de Assistência Social
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADES QTD

CONSERTO DE PNEU EM VEICULO PEQUENO PORTE;

REMENDO BÁSICO

VULCANIZAÇÃO DE PNEU EM VEICULO PEQUENO PORTE

1 SRVÇ 600

2 SRVÇ 100

4.6.1 Veículos

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

1 CITROEN C3 AIR CROSS - PLACA PTU-9F06 - BRANCO 2020

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art, 7° § 2° do Decreto Federal n® 7,892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da

data de sua assinatura.
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6-2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habimaÇSÕexigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93,

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades eventuais

e futuras, mediante Autorização de Serviço.

7.2. A Secretaria Municipal solicitante expedirá a Autorização de Serviço, observado o prazo de entrega,

emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito ae posterior ve.nficaçâo quanto â conformidade dos

materiais com as características especificadas neste Termo de Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do serviço recebido provisoriamente, havendo aceitação

dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os serviços reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada substitui-

los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, arcando com todos os

custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecuçâo contratual, com a

expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da aplicação de penalidades por

atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto á qualidade do

serviço prestado, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de

pagamento.
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7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preços,

ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de prestação dos serviços será de até 12 (doze) horas, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Serviço, na qual constará o local de prestação do serviço.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeiçõés imprevistas e/ou de força maior, observado

o art. 57, § 1“. da Lei Federal n® 8.666/93.

8.3. A prestação dos serviços será em locais determinados pela Secretaria Municipal,

indicados na Autorização de Serviço.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva

Autorização de Serviço e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação, desde

que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Levar imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabiveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações:

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, á suas expensas, no todo ou

em parte, os serviços, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem

ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;
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f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades real zadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a

CONTRATANTE;

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas

os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com

elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

J) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o

seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, ol)servando sempre os critérios de

qualidade dos materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o periodo de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado Dor Portaria, o acompanhamento

do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução

do fornecimento;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;
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d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam manridas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1. O fornecimento do serviço ocorrerá por meio de “Autorização de Serviço” ou “Nota de

Empenho”, a ser assinado pelo Oraenadorde Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA,

conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais, bem

como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará a

autorização por correspondência, e-mail cu outro meio eletrônico.

13.2. As entregas dos serviços serão parceladas e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, a contar da data

do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no documento.

13.3. Os materiais deverão estarem embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os serviços serão recebidos e aceitos após inspeçòo realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

13.4.1. Os serviços entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máxirrio de 03 (três) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a entrega

do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;
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b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano. no caso da não apresentação
da amostra solicitada.

S O
O
o O

RuUf ICA

de contratar com a

com a

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1, O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n“ 008/2021, Decreto
Municipal n® 010/2021, Lei Federal n" 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Complementar n® 155/2016 e
demais normas pertinentes à espécie.
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\
EDITAL DE ÜCITAÇAO - PREGÃO ELETRONÍCO N” XXX/XXXX

ANEXO il - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX,'XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000380/2023

SESSÃO PÚBLICA: —/—/2023, ÀS —H-—MIN (—) HORAS

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAO{ )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGÍNCIA:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

TOTALÍ?$

VALOR

UNITÁRIO R$;
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO. TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS.
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2 ■ VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS,

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA

/ UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉMUNICIPAL DE _
TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM

SIMIU\R, NA (ENDEREÇO):		
SERÃO AVALIADOS. SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

DE COMPRA OU DOCUMENTO

TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS,SIMBÓLICOS, DE VALOR ZEROOU INEXEQUÍVEIS,NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NaS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES,
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONÍCO XXX/XXXX^ ^

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇÕES ESTABELECIDASWEDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRONÍCO N“XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000380/2023

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF

O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

PORTADOR DO RG

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,
. ABAIXO ASSINADO, NA

CNPJ

DECLA>RA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE

QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDiTAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE

EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA. AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO

97 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES,

EM DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO’lNCISO XXXIII DO ARTIGO 7°

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 	

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000380/2023

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR INTERMÉDIO DEINSCRITO NO CNPJ N®

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0{A) SR(A) ....
CARTEIRA DE IDENTIDADE N°

,, PORTADOR(A) DA
DECLARA, PARA FINSE CPF N°

DO DISPOSTO NO INC, V DO ART. N° 27 DA LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR. A PARTIR DE QUATORZE ANOS. NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )’.

(LOCAL E DATA)

(REPRESErJTANTE LEGAL).

Observação: eni caso afimialivo, .assinalar a ressalva acima.
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EDITAL DE LICÍTAÇAO - PREGAÚ ELETRON3CO N«XXXD(XXX

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE

PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)	
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000380/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI. EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO. QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N®

XXX/XXXX, FOI EU\BOfRADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX NÃO FOI INFORMADA. DISCUTIDA OU RECEBIDA DE

QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO

N“ XXX/XXXX, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER '^ESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU. POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE

POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX ANTES DA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE

/ UF, ANTES DA ABERTUIRA OFICIAL DAS PROPOSTAS:domunicIpiode
E

F) QUE ESTA PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 0000000380/2025

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUÈ SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N“ 123 DE 14 DE

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006,

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2Ü06 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER;

{ )MICROEMPRESA-RECEITABRUTAANUAL IGUALOU INFERIORA 360.	
/ UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A

/ UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.360. / UF,00
VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART, 3® DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE

ENQUADRADA COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N® 123/2006.
OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO,

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:	

Página 45 de 62



PREFEIrURA

CestãoQue tttatUa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA.ÇÃO
CNPJ Oe.447.833/0001-81 RUB UCA

EDITAL DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONHDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000380/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/ UF

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N®

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N"	

TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE

POR

PORTADOR

DECLARA NÃO

/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

E DO CPF N'’

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇAO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE

PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL.

EM DE DE 2023,

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N« XXX/XXXX

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
(MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000380/2023

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

{RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
DECLARA, EM

CONFORMIDADE COM A LEI N“ 10.520/02, QUE CUMPRE ●'ODOS OS REQUISITOS PARA

HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N®

A

N°. LOCALIZADA A

/2022.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRONlCO N°XXX/XXXX^

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°	
PREGÃO ELETRÔNICO N® _/	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000380/2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
Bairro, PIO XII/MA-

brasileiro(a), portador(a) do R.G

residente neste} Município de PIO XII/MA, neste

inscrita no CNPJ/MF com sede napor meio

MA, neste ato Representada pelo	
e inscrito(a) no CPF sob n°

ato denominado simplesmente ORGÂO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N°
administrativo n°

o Sr

tudo em conformidade com o processo
. nas cláusulas e condições constanteíi do instrumento convocatório da

licitação supracitada, e a respectiva homologação. RESOLVE registrar os preços da empresa
na cidadeCNPJ , estabelecia na Rua/Av. n° Bairro

- Estado de

representado pelo Sr(a)
e CPF/MF n“	

de CEP Fone/Fax E-mail neste ato

... SSP/...., brasileirofa)

, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n° 8.666/93. 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais legislações
aplicáveis, e em conformidade com as disposições a ceguir:

, portador do RG.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerai;» para o Registro de preços para
eventual, futura e parcelada contratação de empresa para prestação de serviços de borracharia

e serviços de soldagem para as diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme
especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro
de Preços n® / constituindo assim, em documento vincu'ativo e obrigacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n° /

independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

completando-a para todos os fins de direito

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão

Eletrônico n° XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:
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Valoi 'ado R$Item Especificação Unid Quant
Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento-

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n“ 8.666/1993,
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato,
em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro ae Preços será de 12 (doze) meses contínuos,
incluídas as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial,
conforme inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade
especificadas no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os serviços deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o
Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO

REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FÍNANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive
0 acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência aa Ata, os valores registrados serão f.xos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea ‘'d” do inciso
II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d" do inciso II do art. 65 da

Lei 8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata e iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura
(Órgão Gerenciador) promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d” do inciso I! do caout do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se torna,- superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar supenor aos preçc:.. registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se conlirmada a veracidade dos motivos

e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da
respectiva Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, cs preços que forem iguais ou inferiores à média

daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLAUSULA OITAVA ~ DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando;
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8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores
praticados no mercado;

aos

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o municipio, nos
termos do arí, 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art 87
da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art 7° da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável:

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente,
nos termos da legislação pertinente, em esoecial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art. 78 da Lei n° 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da :ita, devidamente comprovados e
justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência minima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.
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8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção^
administrativa quando motiva Ia pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados
os critérios estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento

fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado
na imprensa oficial.

aos

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou ínacessív.sl o endereçD do fornecedor, a comunicação
será efetivada através de piólicaçâo na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao Ja publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕE3 DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinara Ata de Regist-^o de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou

instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úte's, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida
no edital e seus anexos:

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causaoos direta ou indiretamente aos órgãos
gerenciadores e participantets) e/ou a terceiros, decor.-entes de sua culpa ou dolo quando da

entrega do objeto, não excluindc ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 'cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pe'*is encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez qut os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício
com 0 contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contrutação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expensas, no lotal ou em parte, do objeto do contrato em
que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções, no prazo rr.áximo de 02 (dois) dias úteis, a
contar da data da notificação, por serviços com características e garantia estabelecida no edital e
seus anexos;
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9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa-ia sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização dc contratante, por oscrito. quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer õnus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Editai e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as faciiidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quanUo soíicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedoi beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto
mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada

pessoaimente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do
objeto e interromper imediatamente a aqulsição/presfação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis coni os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e
obrigações assumidas pelo forneceoor, alèm daqueles que não apresentarem condições de
serem utilizados:

10.1.8. Demais obrigações aefinidas no Editai e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PA LTIUZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO .PARTICIPANTES
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A Ata de Registro de Preços Doderá ser utilizada poi' qualquer órgão ou entidade da11.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse Junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos pieços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.2.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as11.3.

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações aníericrmente assumidas.

O quantitativo decoriCfite das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá11.4.

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item ,'egistrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de

órgãos não participantes que ader.iem (art. 22, §4° do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão11.5.

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art, 22, §3° do Decreto n“
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

Após a autorização do órgão gerenciador, o ó.-^gâo não participante deverá efetivar a11.6.

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata
conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n' 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada peic órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo11.7.

fornecedor das obrigações contratualmenie assumidas e a aplic^ação, observada a ampla defesa
e o contraditório, de eventuais penaiidaoes oecorrentes dc descumprimento de cláusulas

contratuais, em reiação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÒES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecupão parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata,
garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará u fornecedor registrado sujeito às sanções
previstas no Edital, em conformidade com artigo 7° da Lei n.° 10.520/02. e subsidiariamente a lei

8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

Página 54 de 62



PP£FBITURA

Gestão que Pealúa

eSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PiO XII - MARANHÃO
SECRETARIfi MUNICIPAL DE ADMINISTRA^ ÇÃO

CNHJ 06.447.33?/0001-81

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de
acordo com o que dispuser o Edital Oe Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços
e a proposta apresentada peia licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do
Edital sobre as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto
disposto na Cláusula Primeira, conforme quantidades e especilicações constantes no Termo de
Referência - Anexo I do Edital da Licitação que deu o.igem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão do Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação
pelo Ordenador de Despesa.

13.3.

disposições previstas na Lei n^ 8.666; 1993 e 0.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n°
7.892/2013.

13.1.

13.2.

Para os casos omissos sera aplicada a legislação que couber, obedecidas as

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as quesíõcc oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca
de PIOXII/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata.
assinam este instrumento, eni três vias cie iguai teor e forma, pa'a um só efeito.

PIO XII/MA, de DE 2023.

xxxxxxxxxx

órgão Gerenciador
Rep. Legal
Fornecedor
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO X-MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N” /

CONTRATO N“

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0000C00380/2023

/

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°
QUE FAZEM ENTRE SI

0(A) EA

EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PIO XII/MA, inscrita no CNPJ sob o n°
da Secretaria Municipal de

, CEP:

representado pelo(a) Ordenador de Despesa, Sr.
e RG n*

através

com sede na .. n°	
Pio Xü/MA. doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

, portador do CPF sob

Órgão Emissor
, inscrita no CNPJ sob o -i.®

n°
e a empresa

, com sede na

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu

RG n°representante legal CPF

, têm, entre si, ajustado c presente Contrato Administrativo n® ,
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO XXX/XXXX formalizado nos autos do Processo

Administrativo n° 0000000380/2023, subrnetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n' 8.663/1992 e demais normas regulamentares pertinentes
à espécie.

1.CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETC.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a	
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

conforme especificações

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edita! do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e á proposta vencedora, independentemente ae transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.2.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com
início na data de / / / /e encerrsmemo em

3. CLAUSULA TERCEIRA-PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( )■
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VLR. UNIT. VLR. TOTAL

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias oiretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, ancargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício DE 2023, na classificação abaixo:

PODER:

ÓRGÃO:

FUNÇÃO PROGRAMATICA:
ELEMENTO DE DESPESA:

5. CLAUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

a) O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. CNDT

e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Contratada.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no orazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o imerregno de um ano, uplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao orimeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada ceia '.íitima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índi.o definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresenta’' msm.ória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer,

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

Pâgina 57 de 62



pa.tfeiTUfiÁ

r
mía
Cestdo qae Heclita

fzSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII ~ MARANHÃO

SECRETARIA MifUCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNFJ 06.447.333'C001-81

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECU ÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - FORMA DE PRESl AÇÃO D£ SERVIÇOS.

8.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor
do contrato da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, em 01 (uma) via, devendo conter carimbo em alto
relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviços:
d) Informar a data da prestação dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa:
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

8.2. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. no
seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviços,
no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de sen/iço.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetur.da por Comissáo/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Terrnc de Referênc a, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obriga a:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos pertinentes aos seanços prestados;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;

d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;

e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

A CONTRATADA se obriga a:

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário:
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b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal do Pio XII/MA
eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;

c) manter, durante toda a execuçáo do contrato. er.‘ compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostcs ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe únioa e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenientes;

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à prestação dos serviços ou a
execução do contrato;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o cbjeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal ae Pio XII/MA.
h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo
com 0 exigido;

i) prestar os serviços nos prazos, condições e iocal indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, direias ou indiretas, oecorrentes (fo cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.

k) a contratada será responsável pela iooncidade e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES .ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, --os lerrnos da Lei n® 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que;

ou ao seu substituto

iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita

11.1.

11.2. Não assinar o termo ce contrato ou aceiísr/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade aa p'oposta,

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os doirumentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta

11.7. Cometer fraude fiscal:

11.8. Comportar-se de modo iniaõnec
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11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestaç.ão de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Adm);‘!ÍSi.racãc, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez porcento), conforme determina o art, N° 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será üescontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de Pio Xii/MA, por prazo não superioi' a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

Declaração de inidoneidade para iicitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes, da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, de ncordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei

N° 8.666/93, c/c art. N° 7‘-' da Lei N= 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N“ 3.555/00.

e)

11,12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste editai, inclusive a reabilitação oerante a Administração Pública.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REáC:SAO.

12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO rODÍRÀ SER RESCINDIDO;

12.2.

do art. 78 da Lei n° 8.666 de 1993, e com es consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
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12.3. Amigavelmente, nos termos do sr? 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4.Os casos de rescisão contratual serão formalmsnte motivados, assegurando-se à CONTRATADA
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATAN TE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de l&PS.

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEÜiüO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

ASPECTOS. CONFORME O CASO:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos .ju parcial.mente cumpridos:

b) Relação dos pagamentos já efr>» jado? e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDaÇÕES.

13.1. É VEDADO Á CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo ae Contraio para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual soo aiegaçâo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstes em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais rege;-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõsis contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contraio.

14.3.AS supressões resultantes de acordo celohrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cenio) do valor iniciai atualizado do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos oe’2 CONTRATANTE, seoLndo as disposições contidas na

10.520. ae 2C02 e demais normas federais de licitações e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBlICAÇÂG.

Lei n° 8,666, de 1993, na Lei n

16.
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16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios do Maranhác, no prazo previsto na Lei n'= 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

17.1.É eleito o Foro da Comarca de PIO Xil/MA para airimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2“
da Lei n® 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, c preseme Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igua! teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/UF de de 20

Responsável legai oa CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER lURlDICO

Ilustríssimo senhor

Telson Cruz de Oliveira

Secretário Municipal de Administração
RESPONSÁ VEL PELA ELABORAÇÃO DO EDITAL.

MODALIDADE: Pregão P>lctrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°

0000000380/2022

ASSUNTO: Registro de preços para

eventual, parcelada e futura prestação de
serviços de borracharia e serviços de soldagem
para as diversas secretarias da prefeitura
municipal de PIO XII - M/\.

EMENTA:

Análise jurídico-fonnal das Minutas de Edital e Contrato de
Pregão Eletrônico, o qual tem por objeto o Registro de preços para
eventual, parcelada e futura prestação de serviços de borracharia e
serviços de soldagem para as diversas secretarias da prefeitura municipal
de PIO XII — MA, pelo tipo dc menor preço por Item. Certame
licitatório apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações,
observadas as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a

solicitação para Contratação com descrição dos serviços a serem

contratados, estimativa de preços, bem como a informação referente à
dotação orçamentária para contratação em tela. Encaminhado as

Minutas dc Edital e Contrato para análise jurídico-formal.

I-RELATÓRIQ

Por força do artigo 38, parágrafo único da Ixi n° 8.666/93
vêm os autos do processo em epígrafe, a este Procurador Jurídico
Municipal, nesta data, para análise das minutas de edital e contrato.

\

Juntou-se, ao respectivo processo, autorizaçã*
contratação, devidamente assinada, conforme Art. l4 oa I> n
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8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando

que cm se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes
correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento

vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital c contrato
de Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise e parecer

deste órgão jurídico.

O
99 ●a
«9

PAG.
o

o
O

PUBLICA

É o relatório.

II-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do

preceimado no Art. 37, XXI da Jaíí Maior, quando de suas compras e

licitações, realização de obras e serviços, está adstrita a procedimento
de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do
objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que

pretende alienar, observada, cm todo caso, a isonomia entre

participantes do processo, />/ t>erbis\

Art. 37 - A Administração Pública
direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federai e dos Municípios

obedecerá aos princípios da
impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e,
também ao seguinte: (redação dada ao

caputpela Emenda Constitucional n°
19/98).

legalidade,

ressalvados os casos

especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão
contratadas mediante processo de
licitação pública que assegure
condições a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam
obrigações depagamento, mantidas as
condições efetixas da proposta, nos
termos da Lei, o qual sohwnte
permitirá as exigências de qualifícái^

XXI
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técnica e econômica indispensáveis

garantia do cumprimento d
obrigações.

Coube a Ixi de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as

emanações constitucionais supra, na qual se observam as modalidades
em que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidades ou dispensas,
bem como, correlatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-

se o Pregão na forma eletrônica, (ilonâgurar o pregão como uma

modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento para

seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio da
isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento
ordenado segundo certos princípios e finalidade s. O que diferencia uma
modalidade de outra é a estrumração procedimental, a forma de
elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes. Este é
a forma de licitação cm razão do qual, interessados de um determinado
ramo de fornecimento de produtos ou serviços, pertinentes ao objeto
do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para

satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4", Inciso
XIII, da Lei n® 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual
se vincula a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n® 8.666/93, são cinco
as modalidades de Licitação: I - Cioncorrência; II - Tomada de Preços;
III - Convite; IV - Concurso; V - Leilão c, a partir do advento da Lei
n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei
Federal n® 10.520/2002, que bem prevê cm seu art. 1, o objeto desta
modalidade de licitação, a saber; “Ari. 1° - Para aquisição de bens e serviços
comuns, poderá ser adotada a liátaçao na modalidade depregão, que será regidapor
esta Lei’\

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto
Federal 3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao
determinar: ‘Pregão é uma modalidade de liátação em que a disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de
propostas de preços escritas e lances”.

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiarida(
Ali de refere que as características do leilão é fazer-se a sêlcçãa

£S.
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vencedor através dc propostas e lances cm sessão pública. Sobre o temàí
voltar-sc-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos pontos
peculiares do pregão, mas não c único. Além da conjugação de

propostas e lances cm sessão pública, outros ângulos merecem

destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente
processo, tem por fulcro o preceituado no Art. 1° da Lei n°
10.520/2002, conforme se vê si/pra, por se adequar, o valor da presente
contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para
respectivo certame.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância
com o estabelecido na Lei dc Licitações, ex vi art. 45, § 1°, o qual reza o
Menor Preço por Item, a ser obtido pela Administração, segundo o
critério dc Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização do
certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo
princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4", Inciso X da Lei
n“ 10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão Kletrônico
c anexos, cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo cm que se
afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais atinentes à
modalidade licitatória referenciada, liaja vista, perfeita consonância com
o art. 1® da Lei n° 10.520/2002 e alterações posteriores.

m-CONGLÓSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem

como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular
incidência do normativo aplicável ao caso sub examine, face às
determinações do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n°
10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das
demais providências necessárias no orbe administrativo, a juízo da
autoridade competente, é de sc verificar que esta Procuradoria
Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente promsicão
com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n°



ív^it> o

C«ftúo quf fíealixa
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

PROCURADORIA GERAL

CNPJ: C6.447.833/0001-81

podendo o feiro ter seu prosseguimento, com vistas ao fim colimadt
pelo interesse público.

RUBKICA

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇAO DAS
MINUTAS, propondo o retorno do processo ao Setor de Elaborações
de Editais para as providencias decorrentes.

SMJ, E o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante
para análise e deliberação.

17 de jul To de ^23.

FalWlson I pgéa Portela

\ OAB/MA 17.950
Procurador Geral Municipal

lancisco
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EDITAL DE LICITAÇAO StSTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUnTcIPAL DE PIO XII - MA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000380/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA À PÃRTICIPAÇÁO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso I da Lei Ccrr^plementar n' 123/2006, com redação dada pela Lei
Cnr-.plemeritar n° 147/2014).

^TRÔNICO N° 029/2023.MODALIDADE L^.EG,
; Lei "^edera! o" :0 52C/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019,
Decreto Fecerp.i n° 7.892/2013, Decreto Federal n“

9.488/2013, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto

/2C21, aplicando-se, subsidiariamente, no que

* couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°

12S.'2C06. com redação dadei pela Lei Complementar n° 147,

de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

r

Municipal r ^C10BASE LEGAL

, es;;ec:e.

: Registro oe preços para eventual, parcelada e futura

i prestação de serviços de boú acharia e serviços de soldagem
p?ra as diversas racretarias da prefeitura municipal de PIO XII
-M\

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO
REGIME DE EXECUCÃO

■ Menor Preço Por item.

; °or >>■ ço C niiario.

LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA

DATA E HORÁrIo DE ~
ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA:

' Ncitapi-^.-.i cc,n.Dr.

vE SE rtMBP.O DE 2023

: 09:'7i livJCL-.; i-ORAS)

" AbtfrO

; R5 265.805,50 {trezentos e .sessenta e cinco mil oitocentos

6 cinco r;?3Jo cinquenta cen*avos).		
.At '.-.spesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
reo..i.'sos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Muccii.a! de Pin Xii/MA, que será informado no ato de

ío-n'fil'::nçno do conirato, cenforme Art. 7° § 2° do Decreto
; Federa: :i‘- 7.692/2Ü13.

MODO DE DISPUTA

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

SENADOR VITORINO ‘^REIRFM S/V- CENTRO PIO .íll
Pagir. d 1 de S2

MA CEP: 65707-000.
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ÊOITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÒK'iCO N"* 029/2023 - SRP

O município de pio XII - MA, ATRAVEy DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS ‘.'TERESsSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO

MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LE' N® 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 DO
DECRETO N® 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019. DECRETO MUNICIPAL N® 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.832/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018. uEi CO.MPLEMENTAR N' 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 uE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUSS.ulARiAMENTE, A LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
llcitapioxii.com.br O servidor te'‘á. ci-n*'-

licitatório; receber, examinar s decidir as l.mpugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na Internet; verificar a conformidade

da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à

autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

3? seguintes atribuições: coordenar o processo

ABERTURA DA SESSÃO DO PREG.<

Dia 06/09/2023 às 09:00 (nove horas).

O ELETRÔNICO;

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO; licitasioii.com.br
Modo de disputa; ABERTO

Valor Estimado: R$ 365.805,50 (trezentos e sessenta e cinco mil oitocentos e cinco reais

cinquenta centavos).

1. DO OBJETO.

\1.1. O objeto da p-esenle ^icitaçã; é.
'preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de serviços de
borracharia e serviços de soldagem para as diversa^ secretarias da prefeitura municipal de PIO
XII - MA. conforme condiçdes qua.' d:?ce; e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

ds proposta mais vantajosa para o Registro deí-v

1.2. A lioitação será oividida em HENS. conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a padiciDação erri qiia-tos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR \^ITORINO FRE^REM S/N°. CENTRO PIO XII ~ MA CEP: 65707-000.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Editai e seus Anexos quanto ás espec'^'cações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo ce cia ^Anexo I) é apenas estimativa de consumo e

será solicitada de acordo com as nacessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada
todo ou em parte.

no

1.5. Em atendimento ao disposto no arugo 4.',, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementai n-147. de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porfe nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

1.6. A critério da administração pública ? er.; observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n® 147/2014. não aplicará o disposto no item acima, quando;

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (irèsj prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou

regionalmente e capazes de cumprir as exigênci
convocatório; e

estabelecidas no instrumento

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ?u representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado..

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÀRtCU.

2.1. Na licitação para registro de p-^eços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização dc contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7®, § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013 Nãc obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dota ●ncmaria;

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico ao \ngiSv'o Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na moc:^ .^:-de uiCiTATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA

\ ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Poaai i iCITAPiOXii no sítio lici 'apioxii.com.br:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

RUA SENADOR VITORINC -F R€. S/N7 CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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3.4. 0 licitante responsabilrza-se exclusiva e formair^ente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras nuas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu represeníànte
órgão ou entidade promotora da lici'.a:,áj por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que pc' :e-rGircs.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL

LICITAPIOXIi e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção < .,● à ai;eração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

luida a responsabilidade do provedor do sistema ou do

3.5.1.

no momento da habilitação
A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as mioroempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - ME' nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006
e suas alterações.

com o

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e ceiebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às cor'dições d^ste Edita! e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham reu'eseíV.ar,ão legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmonte;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações nrevistau . ,o ?rtigo 9° da uei n® 8.666, de 1993;

4^3.5. Que estejam sob falência, concur^^o de r.recores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

..

4.3.5.I. Somente será aceita a padicipeção de empresa em recuperação judicial e
extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atenuimeruo a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

RUA SENADOR VITORiNO S/N\ CENTRO PIOXII-MA CEP: 65707-000.
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4.3.6. Entidades empresariais Cjue estsjam reunidas ein co.nsórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição:

4.3.7. O presente edital não prevê as
consórcio, vez que a experiência ,.:á‘.ca

condições de participação de empresas reunidas em
''yrnonsíra que as licitações que permitem essa

participação são aquelas que eivoíver, serv.yos de grande vulto e^u de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elsoorado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civ: de int;t'‘^s?e Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-P!enano't

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ

“SIM" OU “NÃO" EM CAMPO PRÓPRiO 00 SISTEMA ELETRÔNICO, REU\TIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES;

4.4.

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabaiecidos no artigo 3'' da Le; Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos 'tens exclusivos para participação de niicroempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo ''não” impedirá c ^.'rossacjimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação dc camoo “não' apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Le; Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de paqueno pone.

4.4.2. Que está ciente e concorda com c-s condicões contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para s naciütaoãs. definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em. conformidade ccm as e/.içên-.as eciitalicias.

4.4.4. Que ínexistem fatos impeditivos raty sua rabilitaçao no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores,

4.4.5. Que não emnrega menor de IS :
emprega menor de 16 anos saivo n r

^ termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiç

V i'abnlho noturno, perigoso ou insalubre e não

.'artir de 14 ano'>, na condição de aprendiz, nos

--f*'

4.4.6. Que a proposta foi elaborada oe forma .r,dependente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 20C9.

4.4.7. Que não possui, em sua caoeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
forçado, observando o disposto nos incisos II! e do art. 1° e no ^nciso III do art. 5® da Constituição
Federal;

ou

RUA SENADOR VITORINO ■ 'IRE/ S 'V-. DENTRO PIO. Dl - MA CEP: 65707-000.
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4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edi‘?l

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROFOi . .ocijFi/:entos de habilitação.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no eaiíói, proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, até a data e o horário estabelecidos oara abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a eta-'? de dessa docume 'itação.

^ 5.2. O envio da proposta, acompanhada des documentes de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha

5.3. As Microempresas e Empresas de ●'equeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição ae reguiariaade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1° da LC n® 123, de 2006 e s,..as alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pc'o ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer ri,ensage;'s emi:. í; pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os rcitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente insedoos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa :>■
apresentadas, o que somente ou

julgamento da proposta.

;;ú iciine, ordem de idassificação entre as propostas

pós í- :9a'ização dos orocedimentos de negociação eCíiS'.:

5.7. Os documentos que compõem a oropesta e a nabiiitaçào do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do cregüei.'-c e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPO

6.1.0 LICITANTE OE\/ERA ENVIAR ?CA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DCS SEG’.' S CAMPOS:

.1.1. Valor unitário e total para CADA .

6.1.2. Descricão dutalhada do objeto, <.- i i
de Referência: indicando, no que for apiicá''*-'. o modeio, prazo de validade ou de garantia
número do registro ou inscrição do oem no ergãu competente, quando for o caso;

.'. 'oeda coi rente nacional;

!'ormações similares à especificação do Termo

6.2. Todas as especificações do objeto cor r n?.s na preposta vinculam a Contratada.

RUA SENADOR VITORlN:.' i Ll.. ● CHNTRO P!0 XII - MA CEP: 65707-000.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais c nuaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou ser/içc;.

6.4. Os preços ofertados, tanto na propcsLa inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro. omissão oi; qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLAS.^IhC
LANCES.

j ÜAS TiTOPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eietrônico, na
data, horário e locai indicados neste EOüal.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, jesciassificando desde iogo aquelas que não
estejam em conformidade com os '●equisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as e;^ r ,--c ficações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o l'citante.

7.2.2. A desclassificação será seni.jie mcoamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todo» cs cariicipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu Julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na tuse de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticament-s? as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4.0 sistema disponibilizará campo or ●●
\ licitantes.

oca de menoagens entre o Pregoeiro e os

7.5. Iniciada a etapa ccmoetitiva, oc icilantes devcrão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo iniediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de a

edital.
do oom o t:pc de liciíac.ão indicada no preâmbulo deste

RUA SENADOR ViTORINO hRE'RE\ CENTRO PIO XII-MA CEP: 65707-000.
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, ooservando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecid&o ro Pcita!

7.7. O licitante somente poderá ofeiec
superior ao último por eie ofertado e ;

de valor inferior ou percentual de desconto
rsGo pelo sistema.

●

O.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os iances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação á propcsta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10
(dez) centavos

7.9. Será adotado para o envio de lances nc pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO

em que os licitantes apresentarão !an''e? DÚb‘icos e sucessivos com prorrogações.

7.10. A etapa de iances da sessão pública íerá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pele sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão púbiicr'.

7.11. A prorrogação automática da etioa de .ances, de que trata o item anterior, será de dois

que houver lances enviados nesse período deminutos e ocorrerá sucessivamente se>

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na f.orn''a estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente

7.13. Encerrada a fase compe 'tiva ser-' haia a prorrogação automática pelo sistema, poderá
0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jusfficaaamente, admitir o reinicio da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

f.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo corn os subitens anteriores deverão

ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de .■^esn lO valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessãc | ú-;'ir:a os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lancc registrado, vecaua .a ide'- íiíicaçâo do licita.nte.

7.17. No caso de desconexão com o n

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão di sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e nerá reinicio somente após comunicação expressa
do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII. licitapioxii.com.br

quando serão divurgadas data e hora oara a sua reabertura. E será reiniciada somente após

r o. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

RUA SENADOR TOR. uV/V®, CENTRO PIO yil-MA CEP: 65707-000.
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decorridas vinte e quatro horas da comi iicaçâo do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não aprese^^í -orrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de r i.^i^oetT''esas e empresas de pequeno porte, uma vez

encerrada a etapa de lances, será efetivada & verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O &'Steina identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, ;'^cedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maicr ; assim ccmo das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 s 45 da :_C n** 123. de 2005, regulamentada pelo Decreto n“
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas o empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (ci;ic: por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a pnmelra colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do itern anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porí? melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercicio do mesmo aireito, no prazo estalnelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalêncic. dos vaicres aoresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontre,Vi nos .iv.ervaios estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas pa''? oue sc Jentifioue aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Quando houver propostas beneviciadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de Oese,rc;-''e

fizerem jus às margens de prc.feréncii- ; ■
aplicado exclusivamente entre as propostas que

●".e regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de manei.-^a que só poderá haver emoste entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fe: lada dc ■■ ■ 1o de disputa abedo e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre ,.,'cpostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3®, § 2°, da LF:
sucessivamente, aos bens e serviços'

66, de 1993, assegurando-se a preferência. ^

7.27.1. Produzidos no oaís;

7.27.2. Produzidos por empresas br3Sile'‘a.«

RUA SENADOR ViTORINC S/N^. CENTRO PIO .<11-MA CEP: 65707-000.
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7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em oesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

7.27.4. Produzidos por empresar, que corriproven, cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou .<sr. escilítado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será soneada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, veosaa a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada pc
licitantes.

:■ ● ;5tem?, podendo ser acompanhada pelos demais

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,
envie a proposta adequada ao último lance ofenado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apreseniadce.

7.30. Após a negociação do preço o í^regoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOf ; A vENC^DORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Eó tsi j em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9® do ai. ?6 o ' -●ef.- r®10.024.'2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o icincc vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
F snáric), ou que apresentar preço manifestamentemáximo fixado (Acórdão n® 1455/20'';í

inexequivel.

.1. Cons:dera-se inexequivel a pruposta tine apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de va'or zero, incompatí -eís com os preços dos .nsumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargn
estaoelecido limites mínimcs,

propriedade do próprio licitante, psr? n? qucis ele renuncie a parcela ou á totalidade da
remuneração.

'inda que o ato convocatório da licitação não tenha
exi-.e--. k:.:anao se referirem a materiais e instalações de

RUA SENADOR VroRIH , -<i EE\. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apreseniar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de su&o

com vistas ao saneamento das pr,
mediante aviso prévio no sistema
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência se*'

- -essão pública para a realização de diligências,
;as, a sessão pública somente poderá ser reiniciada

o mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE

rada em ata;

:om

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitai para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no s.stema **0 praze
da proposta.

02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
';a

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prori-ogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentes passi. i de sJicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do m-j^erial ofertíido, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informaçees oertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrôn.co. ou, se for o caso, por outro melo e prazo indicados
pelo pregoeiro. sem prejuízo do se.j ^ ‘«'icr .-envio peio sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta?

8.5.3. Caso a compatibilidade corri as

qualidade e desempenho, não pos
pregoeiro poderá exigir que o licitante ' assificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta no loc:;, a ssr inc;cado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

.es demandadas, sobretudo quanto a padrões de
●=^erida pelos meios previstos nos subitens acima, o<i!

8.6. Se a proposta ou lance venueaor for oesciassiiicado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e assim sucessivameni' .-;a CrJem de dassificacão.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspencerc a sessão, informando no “chaf a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O oregoeiro poderá enca'ninha
que apresentou o .ance maio vaníí

vedada a negociaçã'^ em condições

. -o sistem-: eletrônico, contraproposta ao licitante
uc-.n o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

eisas das previstas neste Edital.u I V

lA\

8^.1. Também nas hipóteses em que o ..rego-
poderá negociar com o licitante oara

’o não aceitar a proposta e passar á subsequente,
C',..i ada outido preço melhor.

V

8.8.2. A negociação será realiznda per
licitantes.

tema. podendo ser acompanhada pelos demais*)

RUA SENADOR VTORIN : ■ ■ N°. CENTRO PIO yii _ MA CEP: 65707-000
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8.9. Nos itens nâo exclusivos para a particicação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta nâo fo; ar^ita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da evena a' ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n“ 123, de 2006, seguindc üna antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quar.to a ac

licitante, observado o dispost.j neste ,
: J3 proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDICAO PREViA AC EXAML DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
„^:h-,CADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO

;iMPR:MEívTO DAS CC;NDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
IA D.E SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO

, iJíEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS

LICITANTE DETENTOR DA PRCPCSC^ C

PODERÁ VERIFICr^R O EVENTUAL DESC
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊ;
CERTAME OU A FUTURA CONTRA.'..

INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXIl, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1.

9.1.2.

de Empresas Punidas - CNEP (wv^av.do ~.

9.1.3.

mantido pelo Conselho Nacional oe Justiça
www.cnj.jus.bi/improbidade_adm/Consu;:. ●

9.1.4.

(https://poftal tcu.gov.br/responsabilizacac r . cStantes-i.nldo necs/):

Possuir Cadastro do PonalLIC'.-

Cadastro Nacional de Empresas ln!d‘''’eas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
, ■■rarencia aov.br/l:

Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa

.:o.php).

Lista de Inidòneos, mantida pelo :'. unsl de Contas da União - TCU

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://t ves-acf apps.tcu.aov.pi’}

9.1.6. A consulta aos cadastros será reo:'-

sócio majoritário, por força do artigo
impostas ao responsável pela prática de ato uc
com o Poder Público, inclusive pof inter;r,érii.-. ,

em nome da empresa licitante e também de seu

8.429, de 1992 que prevê, dentre as sanções
■‘trobidade administrativa, a proibição de contratar

.;.o3oa jurídica da qual seja sócio majoritário.

) /

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situí

Indiretas, o gestor diltgenciará para :

no Relatório de Ocorrências Impeditivuo indireias.

- Fomecedcr a existência de Ocorrências Impeditivas
se nouve fraude por parte das empresas apontadas

/i
9VJ.6.2. A tentativa de burla será .erifica

similares, dentre outros.
dos V incutos societários, linhas de fornecimentoVL,

9.I.6.3. O licitante será convocado para n c -siação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sa-''

condição de participação.
●● .regoeirc reputará o licitante inabilitado, por falta de

RUA SENADOR VITORINS'. . .. ' CENÍRO PiO y:i - MA CEP: 657C7-000.
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9.1.8. No caso de inabilitação havera nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto. previsto nos arts. 44 - --- da '.e^ Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para ■ proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de pai... . nabilitaçáo dos ‘'citantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação juridica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e nabilitaçáo lécnica.

9.2.1. E dever do licitante atualizai previamenie as comprovações constantes do PORTAL

a dala da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
costa a respectiva documentação atualizada.

O descumprimento do subitem acirna implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sitios eletrônicos oficiais emissores de csdidoes feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme an. 43, §3“, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havenao a necessidade de envio de :oC(

confirmação daqueles exigidos neste
encaminhá-los. em formato digital, ● ●
inabilitação.

LICITAPIOXII, para que estejam vigi^nter-
em conjunto com a apresentação da .

9.2.2.

ntos de 'habilitação complementares, necessários à
ai e já apresentados, o licitante será convocado a

,. no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de

*»o

9.4. Somente haverá a necessidade de ccm^r- vhnão do preencfiimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos origi iC;;^ i':àü-oigltais quando houver dúvida em relação à
integrioade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de f r.biíitaçãc com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os doe... :.v

for a filial, todos os documentos deverr o i em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadam^-ta, forern emitidos somente em nome da matriz.

c deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

9.6.1. Serão aceitos registros ^-le CNPJ .v:
documentos pertinentes ao CND e , :

recolhimento dessas contribuições.

ite matriz e filial com diferenças de números de
:7S, quando for comprovada a centralização do

9.7. Ressalvado o disposto no item 5,
documentação relacionada nes itens

'ieverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

. ..ara fins de habilitação:c ●. 1

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1.No caso de empresário individual; insc ● no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial d?j respectiva seh-.

RUA ■5NADOR VirORINCr.r CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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9.8.2. Em se tratando de micíoempreen ● .dor individual - Mh!: Certificado da Condição de
Microempreendedor Indiviouai - CCME). cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio v/ww po eendedor.qov.br:

9.8.3.N0 caso de sociedade empresária o . ndividu j de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato . :gor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva seoe, acompanhado de uo-r.. .oio comprooatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Er. iL-e:-^
onde tem sede a matriz, no caso de ser a partio’oante sucursal, filial ou agência;

9.8.5.N0 caso de sociedade símr es: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sedo., acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

ijie-^cantís onde opera, com averbação no Registro

9.8.6.N0 caso de empresa ou sociedac'-
autorização;

ngeira em funcionamento no País: decreto de

9.8.7.0s documentos acima deveríio estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva:

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRA£a_ k\

9.9.1.CNPJ - Prova de inscricão no Cari:---.

Pessoas Físicas, conforme 0 caso;
'.'onal de Pecsoas Jurídicas ou no Cadastro de● “I

9.9.2.Prova de inscrição no Cadastro de hu.ntes Municipal, relativo à sede ou domicilio do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividaue e compatível com 0 objeto contratual ou outro
documento equivalente;

9.9.3.Prova de regularidade fiscal perante u Fazenaa Nacicna!, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Gerai üa Fazenda Nacional (PGFN) r-rífe r ' c-todos os crédi os tributários federais e à Dívida

Ativa da União tDAU) por elas admini3\radc:

termos da Portaria Conjunta n° 1.75'i, ie
e da Procuradora-Geral da Fazenda

■ Cíusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
■j,: .0.'?014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

^ ;

IN > i .

9.9.4.Prova de regularidade com o Fundo de- . da do iempc de Serviço (FGTS);

^9.5. Prova de inexistência de débitos irndinipiiacs perante a ji-stiça do trabalho, mediante a
\ apresentação de certidão neçativa o;- nos ●n com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabaih apr. y,-.da pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1® de maio de
1943:

RUA SENADOR VITORINC ■ 7V°, CENTRO PIO .d/ - MA CEP: 65707-000.
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9.9.6. Prova de regularidade junto a r-a2en::;a Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa twi S*züiâuã.

9.9.7. Prova de regularidade junto à Faze ' r
Certidão Negativa da Dívida Al; /a
Municipal onde a empresa fcr sediadú

através da Certidão Negativa de Débitos e
ir i. c'â: Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda

9.9.8.Caso o licitante seja considerado ise
deverá comprovar tal condição metí:
sede. ou outra equivalente, na forma . a ei

.0 dos tributos estaduais relacionados ao objeto ücitatório,
('o declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja nualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar ic'
reguiaridade fiscai, mesmo que esta ●.

;i roi.oi'' Bntaçâü exigida para efeito de comprovação de

iCh 3 alguma restrição, sob pena de inabilitação.

1*1

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÒM!CO-!=IN.-*

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de cor,cofd?:a, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°

. . '■ r da sede da (tmpresa, datado dos últimos 6011.101. de 9.2.2005), expeoida petr

(sessenta) dias, ou que esteja dentrr n ,..., Z20 :,e validade expresso na própria Certidão;

9.10.1.1. Somente será aceita a participaçã ,- ae empresa em recuperação judicia! e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recu jeraçãc- -.-'olr gado peio juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo de atendimento a todos os reci. ●●
edital.

nabitaçáo econcmico-financeira estabelecidos noa

9.10.2. Balanço patrimonial, demonstra',

já exigíveis e apresentados na forr.i?. :.3 lei. que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua suostítuíçá: cor laia.ncetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados poi indices oficiais quru .. r

apresentação da proposto:

contábeis e notas expli.;ativas do último exercício social,

●'●aoo ha mais de 3 (três) meses da data de

}.10.2.1. Serão consideiados aceitos co. ●

contábeis e notas e..plicativas assini .. . -idos: Publicados em Diário Oficial ou Publicados

l em jornal de grande circulação cu Pc .. -.uio Ov. Livro Diário, devidamente autenticado na Junta

^ Comerciai da sede ou domicilio aa ei-

:5 da lei o balsriço patrimonial, demonstrações

forma da Instiução Normativa n° 11, de 05 de

3 Empresarial e Integração - DREI, acompanhadodezembro de 2ü i3. do Depaáamentc r. F-..
obrigatoriamente dos Termos de Ac !Í„ra s de Encorramento do Livro Diário, devidamente

tpgistrados na Junta Comerc al da j-
1.180, Parágrafc Ü,'iico. 'i.18’, Parar.'

; .●...'-icílio da licitante, conforme disposto nos artigos
3 1.184. R2® da lei 10.406/2002;

No caso de empresa cc-nstituida r u.cio sociai vigente, admite-se a apresentação de
aferentes ao período de existência da sociedade.

9.10.2.2.

balanço patrimonial e demonstrações =
devidamente registrados na Junta Cor

1 u.

RUA St-NAPOR \ ■ TORINO V°, CENIROPIO yil-MA CEP: 65707-000.
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As empresas com menos de 0'i ;

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura:

9.10.2.3. / ^ .

0'cício financeiro deve cumprir a exigência deste

É admissível o balanço inierm;;;9.10.2.4. ■' "orre'" de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comen: ,
obrigatoriamente dos Termos de Aber' ;.

nos artigos 1.180, Parágrafo Unico,

<ede ou domicílio da licitante e acompanhado
e . 'incerramento do Livro Diário, conforme disposto
r.vsçfafo Único e 1. :84, §2° da leil0.406/2002;

ca

9.10.3. A comprovação da situaçáo fin ■ ;tí:ra da empresa será constatada mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Sol/mc;a Geral (S3) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fór. . -'-i

C'i

Ativo Circulante + Realizável a zo Passivo Circulante + Passivo Não

. -. .ante

■ "P

LG = ..

Ativo Tz^ta! Pars v ircuiante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo C ' jL.nte

LC = Passivo CircL .£ .

9.10.4. As empresas que apresentarem resu taao i.Tzríorou iguai a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Ger.;l fSG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Adn.in s-.raçãu e, a criíériu da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio liquido mínim... de ■'C'-.. dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Cac

licitante devera apresentar documen-, ● ●

na Junta Comerciai ou Entidade em c .o c 5a’arço foi arquivado.

■'ociai. após a realização do Balanço Patrimonial, a

í a!i=raçào do Capital Social, devidamente registradau

9.10.6. A pessoa jurídica optanlí do Sis ^

Balanço Patrimonial, cópia do recib
CONTÁBiL, nos terrnos da I.N RFB :
e IN RFB 2003/2C2!

c de . jcrc Roa! deverá apresentar juntamente com o
.-r^irega da escrituração contábil digital - SPED
1. .iiterada pela IN RFB n® 1.594/2015, e 1.422/2013

9.11. QUALIFICAÇAO TECNÍCA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurícic'
prestou ou presta serviços compatíveis com o oójeío naste Preção. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente constando ser' * endereço completo, devendo ser assinado por seus

público ou privado, comprovando que a licitante

RLA SENADOR viTúRiR, 'V°, CEN ÍRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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sócios, diretores, administradores, procuraciores gs-rentes ou servdor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função

O

ftufiHiCA

9.12.1. Caso 0 documento não seja ap.ej . t.
abrir diligencia para a verificação da vero. i Jac.e o

;j i'orme exigem o item acima, a comissão poderá
i£.nformsvóes de.e constante.

9.12.2. Verificado que não se t^ata de :y:c

cabíveis no sentido de proceder a divpenoia nrsis apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar puniçõe>
medidas necessárias.

' lento verdadeiro, a comissão tomara as providencias

entar aos órgãos competentes para adotar as

9.12.3. É indispensável oue o atestado de .ouo lécnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentaoa com informações genericas tais como: ter prestado serviços a contendo. Essa
exigência é necessária para que. ra ocasião anal se dc documento, o julgador da proposta possa
aferir efetivamente as condições do fornec - e ';j efcente aa empresa para a execução do objeto de
maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamo i
licitante qualificada como microer.ipresa.
uma vez que atenoa a todas as aemais

gularidade fiscal e trabalhista não impede que a
sa de pequeno oorte seja declarada vencedora,

C- 5.10 editalc-., \i

9.13.1. A declaração do vencedor acon.ecerá no momento imedialamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa s.o -

empresa de pequeno porte, e urr.a vez .: i
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

a declaração do vencedor, comprovar eguiariz
● período, a critério da administração púb'icn quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

■ por licitanto qualificada como microempresa ou
; 3 existê.-icia de alguma restrição no que tange à
vocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após

ão. G prazo poderá ser prorrogado por igual

9.15. A não-regularizaçào fiscal e trabair i'i

inabilitaçáo do iicilante, sem prejuízo
convocação dos licitantes remanescenres

seguir-se outra microempresa, empresa j;
fiscal e trabalhista, será concedido o mesrr

●r- irazo previsto no subitem anterior acarretará a

rii-c.óes previstas reste Edital, sendo facultada a

.ler,, de classificação. Se, na ordem de classificação,
;’.e.ujeno porte com alcuma restrição na documentação
P'azo ^?ra regularização.

IC. u.

-J

5.16. Havendo necessidade de analisa' ●

suspenderá a sessão, mformanao no ch-u ●
v.-amente os documentos exigidos, o Pregoeiro
1 .-Jata e horáno para a continuidade da mesma.!

. í'

9.17. Será inabilitado o licitante que não c.r: ',c:o
dos documentos exigidos, oti aprese''’tá-‘C; r-r-, .oesacordo com o estabelecido neste Edital.

Sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

9.18. Nos itens não exclusivos a micmv i.ipiesas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçáo, haverá novs verificação, pei.o SiStema. da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

RUA SENADOR ViTORiNO r S/N-', CENTRO PIO Yll - MA CEP: 65707-000.
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nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 20Go

da proposta subsequente.
'●do-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

9.19. Constatado o atendimento ás í-:

declarado vencedor.
habilitação fixadas no Edital, o licitante será

10. DO ENCAMINHAMENTO DA . S.JCEDORA.. A

10.1. A proposta final do licitante der

(DUAS) HORAS a contar da solicitar ; ● ■■ pre .;neirc no ccterna eletrônico e deverá:

cedor deverá ser encaminhada no prazo de 02

10.1.1. Ser redigida em língua pcrtugu
ou ressalvas, devendo a última folha ser .assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

●r em um? via, sem emendas, rasuras, entrelinhas

10.1.2. Conter a indicação do banco, nu: :3ro aa ccnt» e agência co licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A prooosta fina! deverá ser doc\."'intada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e r.;:; ção de even-tu.ai sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objc o ,
fabricante e procedência, vinculam a

::cas na pi oposta, tais como marca, modelo, tipo,

10.3. Os preços deverão ser exnressu=

e o valor global em algarismos e por e

moeda co.Teníe nacional, o valor unitário em algarismos

■-■fnsü (ad. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os p 'O. s '-.-iiíários e o preço giobai, prevalecerão os primeiros;
no caso de dive-gência entre os :

prevalecerão estes últimos.

-rnériccs e os /alores expressos por extenso

A oferta deverá serfirmc e precisa ■:
alternativas de p^pço ou de cralouv.--

resultado, sob pena ae desclassificaç- .

da ngorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

c:vidição que induza o Julgamento a mais de um

A proposta deverá obedecer aos

aquela que não corresponda às espec . ●
de outro líciiante.

ste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

■‘li contidas cu aue estabeleça vínculo á proposta

10.6. As propostas que contenha,'i'. <■ descrição dc objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis ■‘●a l■'r6nfi: após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

\\IA ilENADOR V/70('.’..v.'/ ● ■ l,ip, CENTRO PIO <11 - MA CEP: 65707-000.
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11.1. Declarado o vencedor e decon iod a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no minimo trinta minutos ocr-'

de forma motivada, isto é, indican '■

motivos, em campo próprio do sisíei:

ni;e qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
'0 |L?‘(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

11.2. Havendo quem se manifeste, cau-'. at

de motivação da intenção de
fundamentadamente.

●regoeiro verificar a tempestividade e a existência
cara decidir se admite ou não o recurso,

11.2.1. Nesse momento o pregueiri. rr"-o énen ará no mérito reciursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso

11.2.2. A falta de manifestação motiva^
decadência desse direito.

i
■-te quanto à ''tenção de recorrer importará a

11.2.3. Uma vez admitido o recu.'so, o re: ;erá. a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eieiró-^^co, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, aoresenía.^em contu rrszões também pelo sistema eletrônico, em outros três

dias. que começarão a contar do término do p.-azo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indisirensáv

*r

sa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida trc se.mente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo oermanec
constante neste Edital.

com vista franqueada aos interessados, no endereço

12. DA REABERTURA DA SESSÃO Pl.. i

12.1. A sessão pública poderá ser re"-!.; -

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de ::: ..so qi.e leve á anulação de atos anteriores à realização
r^jiada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e cr q dependam.
da sessão pública precedente ou err ■'

12.1.2. Quando houver erro na aceita

s. declarado vencedor não asõinar o ■:.oni:i'atJ,

\ comprovar a regularização fiscal e ; <=l
Nessas hipóteses, serão adotados o^ ■
da etapa de lances.

co preço melhor classificado ou quando o licitante
não retirar o instrumento equivalente ou não

iil-.isía. nos ím-mus do art. 43, §1° da LC n® 123/2006.
; -I ●r-T£os imediatamente posteriores ao encerramento

12.2. Todos os licitantes remanescen.es aeverào ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

RUA SENADOR VITORINÔ S//V®, CENTRO PIO XII ~ MA CEP: 65707-000.
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12.2.1. A convocação se dará per meio 00 stsiema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mai d.: :
PORTAL LICITAPIOXü. sendo rei
atualizados.

1 -● ■●ordo corn os dados contidos no CADASTRO DO

.... de do I :itante manter seus dados cadastrais

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGA * .ÃO.

13.1. O objeto da licitação será aciuô
caso não haja interposiçâo de recur.-;
dos recursos apresentados.

●●●ante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
pela autoridade competente, após a regular decisão

13.2. Após a fase recursai, constatada t,;.;uiaridade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitaíóri -

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FOf . . CADASfRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços
de preços relativos à prestação de s.. v
Administração Pública.

é -jm conjunto de procedimentos para registro formal
os e aquisição de bens, para contratações futuras da

14.2. Ata ae Registro de Preços. go..i'

compromisso para futura centrataçã ' ■ que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem ■. idas. r onforme a: disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentac-;..

.'incuiativo, obrigacional, com característica de

14.3. Órgão Gerenciador' Órgão 0'.i e^:. . ■
do conjunto de procedimentos do ceitan
Registro de Preços.

da Administração Pública responsável pela condução
para registro de preços e gerenciamento da Ata de

14.4. órgão participante: é todo órgú-;
procedimentos iniciais do Sistema de

0^ entidade da Administração Pública que participa dos

:.'!;/=tro ne Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

, 14.5. Orgào não participante: é 0 órgão ... ●
iniciais da licitação, faz adesão à Ata ' : :

u ji-.de que, não tendo participado dos procedimentos
gistf^o de Pn-ços, obedecendo às normas vigentes.

r ^

.6. Apus o encerramento da etapa oc -.
da proposta do licitrente mais oem cis.-. 1 -ndo.

a. os licitantes pocerão reduzir seus preços ao valor

14.7. A aoresentação de novas propo.-
certame em reiação ao licitante meinc.

-erma Oeste item não prejudicará 0 resultado do
...s-ficado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que .-●●●?-tem cotar suas propostas em valor igua! ao do licitante

3 ordem da última proposta individual apresentadavencedor, estes serão ciassif cacos se

durante a fase competitiva.

RUA -^ENADOR VITOPIIr.. ■ ■■V’, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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14.9. Serão registrados na ata de regi-^tu.' de pregos os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase ccmpetit

14.10. Será incluído, na respectiva at'. , .j

cotar os bens com preços iguais £..
certame, excluído o percentual refeiv';

aos reauisiios previstos no art. 3° da

- i ane... o registro dos licitantes que aceitarem

■;te ve,"c3dcr na sequência da classificação do
roem de preferência, quando o objeto não atender

de 1993:

.c.

●T

. J

14.11. O registro a que se refere o subr ;

no caso de impossibilidade de ateno;’':
nos arts. 20 e 21 do Decreto -edera,

. -I ● ●> por oojetivo a formação de cadastro de reserva

.0 pe:3 orimeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas

14.12. Se houver mais de um licitante .! : situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última propost? .^' ocentana durante a fase competitiva:

14.13. A ordem de classificação dos lir >, -r'
somente será utilizado caso o melhor

cancelado nas hipóteses orev-stas n.;

"ados deverá ser respeitada nas contratações e
o'ocado nc certame não assine a ata ou tenha seu registro

, ● ■gos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores pC'ão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese ;v.vis;d no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver neces; conuaíaçào de fornecedor remanescente, nas

; :-f redeia!7.892;2013;hipóteses previstas nos arts. 20 e 2 ; ●> ..

14.15. O anexo que trata o item 14.10 cnn-iste

que conterá a informação dos licita;
licitante vencedor do certame.

,rí. ata de realização da sessão pública do pregão,

. ..e àceitareui cotar os bens com preços iguais ao doI’.

14.16. A existência de preços registrados ;

do certame do SRP, sendc-íhe facultar a f. realização de procedimento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao benerlcí; c,; .-egistro a preferênria do fornecimento em igualdade
de condições'

cor ga a Administração a contratar com o vencedor

14.17. As contratações obedecerão à c' '.2': e as nscsssid.-des do Município de PIO XII/MA;

14.18. A Goníratacão com os ^orne^.

(confornie minuta co anexo X) ou
despesa ou autorizpçáo de compra :: 'fc' r,c o .artigo ô2 da Lei n® 8.666/93;

j:- '●eg;í-;r'-ados sc*iá fo"nalizada por meio de contrato

s ●●-'c-g'.'’-'t'3s instrumentos hábeis: nota de empenho de

14.18.1. Quando o contrato for substitui '●

obedecer a todas as condições e de;o
na minuta do contrato.

:'urrentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
deste editai e anexos, inclusive as especificadas

■;-s . ■

14.19. Os licicantes que riverero seus ç . :■ .ados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro ds Preços tonü. as condições de habilitação exigidas neste Edital;

'a
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14.20. Os preços registrados poderão ser cS:
de Preços e neste Edital.

lados nos termos estabelecidos na Ata de Registro

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE . ^ ^ OE PREÇOSI ●

15.1. Após a homologação da licitaç ante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registre de preçc-,'., lo prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

.c. '-.l

15.1.1. A convocação aa(s) venceooi .

respeito da Ata de Registro de Preço, e dc Co;.trato p.^oduztrá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficiai ou pc
de registro, não sendo considerada^ uv; -, ,:>,.acoes vercais.

como :,’..3iquer comunicação entre as partes a

' . diante piotocoic, e-mail eletrônico ou outro meio

15.2. E facultada a Prefeitura Municip-
no prazo estipulado no subitem i5,'i o ir.

ou, ainda, recusar-se a assiná-lo i ‘f

ordem de classificação, sem orejuizc ● ●-

■ ■ .Xil.'IVI,4 Quando afs) convocada(s) não comparecer
.--sentar situação r?;guiar no ato da assinatura da ata

■u. '.f'ente convocar as licitantes remanescentes, na

. ●" io das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser
pela parte, durame o seu transcurso	

Municipal de PiO XII/MA,

ogado, uma vez, per igual período, quando solicitado
cue ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGÀC - ●DOi"'

16.1. Caberá ao órgão gerenciador ;● - d
Sistema de Registm de Preços, e air - i o

todos r.s atos de controle e administração do

16.1.1. Reçíst'ar sua intenção de r.
municipíc,

os no (irgão responsável pelas compras doI <' :. ● orr

16.1.2. Consolidar informações ielativ =
adequação dos respectivos lermos c.-: i;-',

aos requisitos de padronização e rat

. -u..’a inciv!ú.'3l e .otal de consumo, promovendo a

■' . ! üu projetos oásicos encaminhados para atender

16.1.3. Promover atos necessáiios á i-.c.'U(;a,
licitatóno;

. rocessua, para a realização do procedimento

6.1.4. Realizar, por meio da C''ntral
^ estimado da licitação e conso idar os ^ ^

entidades participantes:

“-ssquisa de mercado para identificação do valor
pesauises de m.ercado realizadas pelos órgãos e.1

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos pai,
inclusive quanto aos quantitativos e ●

' d sua concordância com o objeto a ser licitado
● ; 'e^eréncia ou projnto básico;

16.1.6. Realzar o procedimento .iciu-tu I

RUA SENADOR KTCR/ . ●W®. CENÍRO PIO C.V - MA CEP: 65707-000.
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16.1.7. Gerenciar a ata de registro de p-eços

16.1.8. Conduzir eventuais renegoci ●' ;ns registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a amp'j defei- : . ●.
no procedimento licitatório: e

. Jiditóric as penalidades decorrentes de infrações

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla dufrra -! o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na a-.n r

contratuais, em relação às suas próp
!'eg'st. ? oe preços ou do descumprimento das obrigações

: nrões/ r-

16.2. O órgão gerenciador poderá sol...:iar aL: 'l:o técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 5 l 3 : .4 e 16.1 6.

17. DASCOMPETENCiASDOÓRGAC -aNTE

17.1. O órgão participante se'á resp.:. .'áve
registro oe preços, providenciando o <●.- r

consumo, locai de entrega e, au . d
especificações ou termo de referên-' ■ .
junho Qtí 'i9ô3, e da Loi n^ 10.Õ20 ..

qual pretende fazer parte, devendo a

la manifestação de interesse em participar do
●1'tn^amento ao órgão gerenciador de sua estimativa de

.':..;er, cronogramg de contratação e respectivas
-:to básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de

; no de 2002, adequado ao registro de preços do

17.1.1. Garant.r que os atos relstivos a . .;

aprovados pela autoridade ccmpete-,:.
c no registro de preços estejam formalizados e

17.1.2. Manifestar junto ao órqáo gere
Preços, sua concordância com o cL
licitatório: e

t-doiante a utilizeção da Intenção de Registro de
c. licitado, antes da realização do procedimento

:.jür. j

* «

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de i

correto cumprimento de suas disposi. 't:
●● -.ló p.-^eços Inclusive de eventuais alterações, para o

17.2. Cabe ao órgão participan e apl.c
decorrentes tío descumprimento do p. .
das obrigações co.ntratuais, em reiaçí-:. as suas próprias .contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

‘■.na aiitpia aefesa e o contraditório, as penalidades

■ ● ata de ; :-.^istrc de preços ou do descumprimento

17.3. A Comissão Permanente de i.irn

Preços, desde que autorizada a ade;.-.'-

por orgãos não participantes.

r '■ „●, esponsável peio gerenciamento do Registro de

. n èiiiitir ‘i ermo cIs Liberação dos itens solicitados

18. DA UYtLlíIAÇAO DA ATA DE REGÍ C 'REÇOS POR CJRGÂO OU ENTIDADES NAO 'k,
PARTICIPANTES

Ri'A ^^NADORVITOR'N'- ' - CF,'-iTRO PIO XII - MA CEP; 65707-000.
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18.1. A Ata de Registro de Preços coderá r - - utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenhr. ■'nrticioaao do cerame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que d.- ●^rarrienre comprovada a “antagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da /,●.
Preços, quando desejarem faze. u.
interesse junto ao óigão Gerenciado'.
fornecedores e respectivos p;eçcs a

Púb!:> ue não participaram do Registro de
ue Regisi.^o de Preços, deverão manifestar seu

,!;.raque este. através da CPL, indique os possíveis
■ oados.

f .

-oedecida a ordem de classificação.
.. í

18.3. Caberá ao fornecedor beneficia ● -

nela estabelecidas, optar pela aceiti--
não prejudique as obrigaçóe:' antein

: “e Registro de Preços, observadas as condições
● ● dos serviços, decorrente de adesão, desde quei > VJ-

18.4. O quantitativo decorrente aas a(

totalidade, ao dobro do quantitativo ■. r :

órgão gerenciador e órgãos parti' ,;-●
participantes que aderirem (art. 22
9.488. oe 2018):

●.d de Registro de Preços não poderá exceder, na

.''egistrado na Ata de Registro de Preços para o
"depen^entemente do número de órgãos não

CO L - 'sto n‘ ' .892, de 2013, alterado pelo Decreto n®

● .TCt*

18.5. As aquisições ou comraiaçòes r.
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta-
de Preços para o órgão gerenc.acui
2013 alterado pelo Decreto n® 9.486

' ■' que se refere este item não poderão exceder, por
-j.-mo; dos quarriíativos registrados na Ata de Registro
g.": -- articipantes (ar. 22, §3° do Decreto n° 7892, de

c ■,

18.6. Após a autorização do ón-jão ye: ■■
ou contratação solicitada ent até nov

6°, do aaigo 22 do Decreto n® 7.892,

' trgãc não participante deverá efetivar a aquisição
'tbservau.j o prazo de vigência da ata, conforme §

18.6.1. A Prefeitura Municipal ce PIO
prorrogação do prazo previsto no § 6 d' an.ujC 22 dc D

de vigência da ata, quando solicitadí-

'á autorizar, excepcional e justificadamente, a
C;3ío n® 7.892/2013, respeitando o prazo

; r.âo pu-iicipanfe.

18.7. Compete ao órgão não pa't'■
fornecedor das obrigações coníratualmei
contraditório, de eventuais penahciades d-

relação às suas próprias contratações ;

ntos re;-.- ●, os à cobrança do cumprimento pelo
● "'i-as e a aolicação, observada a ampla defesa e o

o desci..mpriniunto de cláusulas contratuais, em

.0 es ocorrências a ■' órgão gerenciador.

● f

19. DA GARANTIA OE EXECUÇÃO

1SU. Não haverá ex:'''r'Cia óf- gar-^ct t '●..vão para a pres-mte contratação

20. DO TERMO DE CONTRATO OU IN .. ■: O EOUK'ALEh(TE.

20.1. Após a homologação da licita'
Conffato ou emifidc instruinc ●'to c-

‘ ' "1- reaiizsua a contratação, será firmado Termo deJ,'.

RUA SENADOR VITORh'j-' CENTRO FIO. 'II - MA CEP: 65707-000.
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20.2. O adjudicatário lerá o prazo d^
convocação, para assinar o Termo jc

caso (Nota de Empenho/Carta Contr..'’0/“.;,;'0. zação), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas . '

dias úteis contados a partir da data de sua
ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

{

20.2.1. Alternativamente à convoccçã
assinatura do Termo de Contrato ct

encaminhá-lo para assinatura ou ac*:

aviso de recebimento (AR) ou rneio . i'‘
(cinco) dias úteis a contar da data oi ,;

-moarecer perante o órgão ou entidade para a
'.isírumento equivalente, a Administração poderá

●●■●●ud-catá

pí' %

mediante correspondência postal com
r:':: para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

■ ●' imento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem ant<., ..r' oíjí st ser prorrogado por igual período, por solicitação
Justificada do adjudicatário e uceita p=Ia /.c: ,i .òtfaçào.

20.3. O Aceite da Nota de Emoenho c

implica no reconhecimento de que:
● ■ ■ tento equivalente, emitida à empresa adjudicada

20.3.1. Referida Nota está substituiu

estabelecida as disposições da Lei n^ P.BPt. ^
:'iaío, ap'icandO'Se à relação de negócios ali

-■39‘S

20.3.2. A contratacia se vincula à suc pi u previsões contidas no edita! e seus anexos;

20.3.3, A contratada reconhece que ● .ó 'j.

78 da Lei n° 8.666/93 e recor.iece c .
mesma Lei.

. ò rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
● ' c Administração previstos nos artigos 79 e 80 da

20.4. O prazo de vigência da contratação se r, s.erra no nna! do exercício financeiro da assinatura

do mesmo e poderá ser prorrogado r:,uforrne orevisâo no instn.mento contratual ou no termo de
referência

20.5. Previameníe à contratação a Admjnisn.\-ão realizará co isultas para identificar possivei

cção, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
.1.1 encias impeditivas indiretas, observado o disposto

■ ?bnl dt 2018, e nos termos do art, 6“, III, da Lei
t-a ac CADIN.

suspensão temporária de oaricio^çâ'. cr
contratar com 0 Poder Público, bem

no art. 29. da instrução Normativc ,n'

n° 10.522, de 19 de julho de 2002. c: i

f *

20.6. Por ücasiáo üa assinatura ao ;.ir

habilitação consignadas neste Edlt,.
\ vigência do ccntrav..

20.6.1. Na nipoteso de irregular.daae,
cadastro no prazo de até 05 (cinco)
no ediiai ●. ?nexos

;,'á exibida a comprovação das condições de
aeverao ser mantidas pelo licitante durante a

>

.. :. c deve.â regularizar a sua situação perante o
sob pena ae aplicação das penalidades previstasi'' ●í.

20.7. Na inpólese t;e o vencedor u.

consignadas no edital ou se recusa.' a
ã' não comprovar as condições de habilitação

■ 0 conmaío, a Administração, sem prejuízo da

RUA SENADOR V<70."7,V ' ' ''O
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aplicação das sanções das demais ccni.r-

outro licitante, respeitada a or Jem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e ev=;
assinar o contrato.

gais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
* *-«: lâ

■'. ●i.ijmsntos complementares e. feita a negociação

21. DO REAJUSTAMENTO EM SEI

21.1.

os valores que serviram de oase para :
reajuste de preços, conforme Lei Fed.

Ocorrendo redução ou majoraçá COS serviços, a .iíorizado pelo órgão competente,
io serão reajustados, fIxando-se em apostila de
-es n° 8.366/19Ü3.

.5
y

ò >3 _

21.2.

CONTRATADA na data
Os reajustes e reouções ,0 de acordo r.om os preços praticados pela

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO c . JZAi^kO.

22.1.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscaiiz
MA, ou, em seus impedimentos legais ; *r
Municipal de Pio XII - MA

O cumprimento das obrigações . ● ● da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
j de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -

substituto eventual, representando a Prefeitura

r;.

22.2. O representante da Prefeitura Munidoal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas
as ocorrè.icias relacionadas, objeto d
regularização das falhas ou imp''oprieGu..tj
contrataca oe suas responsabilidade'^- ui.- ,

■ieferéí:cia, determinando 0 que for necessário à
■ vadas A ação da fiscalização não exonera a

1--

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAT.-' !Tt: . . . CONV:lATÂDA.
3'

23.1. As obrigações da Contratante e r :t:'-da são as estabelecidas no 1 ermo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento ■‘●beiecioas no Termo de Referência, anexo a este
Edital

25. DAS F.-.MnÕES h DMIMSTRATiL .

25.1. Comete infração administrav'. ● ● da Le: r' 10 520. de 2002, 0 licitante/adjudicatário
que:

í

25.1.1. Não assinar

convocado oent^^o uo prazo de vaiicA

ts-mo de -- ar/iôti-ar 0 iristrumento equivalente, quando
f ‘

25.1.2. Apresentar documentação faíc»

25.1.3. Deixar de entregar os dccumen'''- : no cchame:

RUA SENADOR VITORlNi. ■ ' ■. C£,\ TRO PIO <11 - MA CEP: 65707-000
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25.1.4. Ensejar o retardamento cia exec r.ã' d-* c :;eto:

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscaí:

25.1.7. Comportar-se de modo inidônec

25.2. O atraso injustificado ou retar.
sujeitará a empresa, a juízo da Admi?
de atraso, até o limite de 10% (dez per cente

prestação de serviços objeto deste certame

●. muita n' u-atória de 0,5% (meio por cento) por dia
.; nforme determina o art. N° 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste I7 EM se; v >
Prefeitura Municipal de PiO XII/YÍ

inclusive com as muitas previstas

õda dos créditos que a contratada possuir com a
● ● umular ^.-jm as demais sanções administrativas,

25.3. A inexecução total ou oarcial rc
vencedora as seguintes sancõe.'rd

b’í contratado, a Administração poderá aplicar á
rativas nes termos do artigo N° 87, da Lei N® 8.666/93;● 'ÍSi

Advertência per escrito;a)

Muita administrativa com naterer

sobre o valor total do contrato;

b) )er.-- s e danos da ordem de até 20®/o (vinte por cento)

Suspensão temporária de cart; ●.nação
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, . ● :

c) licitação e irtipedimento de contratar com a

'áo superior a 02 (dois) anos;

,r I

Sendo que em caso de inexec ;
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, -c nado o Ünite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos:

d) ificativa aceita pela Administração dasem j i ;i?r

Declaração üe inidoneidade par<.
os motivos determinantes da punição,
autoridade quo aplicou a pena.iQaoe c.
c/c art. N*- 7- da i.e H® 10.520/02 e

e) : .. a Ad.c.ínistraçáo Pública, enquanto perdurarem
● seja promovidri a reabilitação perante a própria

ciso iV do art. N® 87 da Lei N° 8.666/93.
3tc 3.55:;/00,

> C,l

cm oL' I I

2^.4. Do ato Que aoUca' a onnal'dadf o?': ■ t
●4 ciência da intimação, pedendo a Administ' . -i

Io devidamente informado para a apree s'

nc prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
isidera.’ sua decisão ou nesse prazo encaminhá-

' ● 5o supe lor, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na imprensa Ofieir'
previstas neste editai, inclusive a reabiiitac-^';..

..nc ■ unieipios do Maranhão as sanções administrativas
-‘i : a Administração Pública.

PUA .:F\'ADOR VITC. . ' "F CEirPO PIO XII - MA CEP: 65707-000
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25.6. DA FRAUDE E DA CORRUi^v -^.
observar, por seus fornecedores e subcoriraii-

de ética durante todo o processo de licite^' ii.

' ;:antes e u contratado devem observar e fazer

:c admitida à subcontratação, o mais alto padrão
●● .rataçào e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPOSiTOS DE Tx. Li:r:. eni-se as seguintes praticas:L ● .

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer -

vantagem com o objetivo de ifluenciH' -
execução do contrato:

Ctioer ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
’ 03 serv'dor público no processo de licitação ou na

t-

b) PRATICA FRAUDULENTA: faíí. n

0 processo de licitação ou de execu , ■,
.u omissão dos f atos, com o objetivo de influenciar

.: .. rato:

c) PRATICA CONLUIADA: Esquo ,.t
licitantes, com ou sem o conhecirr,ento if'

estabelecer preços em niveis Sitificis í. .

estabelecer -jm acordo entre dois ou mais

r.resentantes ou prenostos do órgão licitador, visando
● ."rpetitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: Causa,

pessoas ou sua propriedade, vis:’.'::’ '

afetar a execução oo contrato

:.rneaç£r causar dano, direta ou indiretamente, às

● sua participação em um processo licitatório ou

e) PRATICA üBSTRUTIVa: Dc-str_. ::

declarações falsas aos representan;. : ,;o :
impedir matenaimente a apuração de ::.c;aaçcv;
impedir matenaimente o ex'; 'cicic ; ' '

inspeção.

■ alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
nismo fi'ianceiro muitilateral, com o objetivo de
de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
e 0 organismo financeiro muitilateral promover

26. DA IWlPUGNACÀO AÜ EDI IV. . t ^SDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (trés) dias úteis antes aa da .*

pessoa poderá impugnar est? Ed
:'da para a aberura da sessão pública, qualquer

26.2. A IMPi.IGNAÇÃO DEVERÁ sor
sistema l.rltdt.üxii.com.br.

'.USiV/.MENTE por FORMA ELETRÔNICA nor3'l r

26.3. Caberá o cregeeT-o. auxiliado pt.T.s
\ decidir sobre a impugnação no praz.~
\ da impugnação

e's pLia elaboração deste Edital e seus anexos,
dois) dias úteis contados da data de recebimento

26.4. Acolhida a impugnação, será definida p ■da nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimen:os

Preçoeiro até 03 (trés) dias úteis arr. .
exciusivamente por meio eletr-t.-ii:;'
LICITÂPlOXIi no endereço eletrônic:; :.'t

bôo 'idtatório deverão ser enviados ao'-■ir- -'■íre p;

data des!c;■^ad^ para abertura da sessão pública,
e-net, erti campo próprio do Sistema Portal

. ,.com

f:óA Íí-.NAÜCR VITorCNO V CEi. 'PO FIC XII - MA C.FP: 65707-000.
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos '
contado da data de recebimento

responsáveis pela elaboração do ed

-d'?recimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
Jo, e poderá requisitar subsídios formais aos

' ■■-exos.

■f'

tJC

26.7. As impugnações e pedidos de ei ;la’ ■ ; 0 SL...-.nde{^ os prazos previstos no certame.w(

26.7.1.

motivada oelo pregoeiro nos autos ;
A concessão de efeito si íns ■ impugnação é medida excepcional e deverá ser

de liO'',‘.çâo.

26.8. As respostas aos pedidos de e?''i
participantes e a aaministração.

- ,'erâo "'-uigacias pelo sistema e vincularão os

26.9. As respostas ás impugnações e ac:
ordem geral, serão caaastiadas r.c

licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as ir.puç, -
caso de empresas que estejam sub. r
iden'.ií,í'.ado tio processo pa.-a re.ir -.- '●

A petição de impugnação apre- .
designada para a administração da ■
confcrme o caso, ao ostatutc ou ● o

de designação do administrador .

com podv.-ie.3 para npugr^.ar o Edit:

'. .nenios soliciíacos, bem como outros avisos de

. ~Jioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos

26.10. apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
representante não habilitado legalmente ou não

c .*

26.11. -r eriipresa deve ser firmada por sócio, pessoa
^.-mpres^
a suas

ou procurador, e vir acompanhada,
■csteriores alterações, se houver, do ato

-Ç.30 púb ■ .'í ou piirticular (instrumento de mandato

f'. .j

r

I «c.i

27. DAá DiSPOSiÇüES G.ER.u,iS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgn. ■ ● no sistemc eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou oco'''’ei
certame ns da^a '^arcada, ●: se«-?c

subsequente, no mesmo horário antf s estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

^at. jperveri:ente que impeça a realização do
..r.Tiaticamer.te transferida para o primeiro dia útil

w O

V»

27.3. Todas as referências de tempo nc Cv
de Brasília - DF

●3 durame a sessão pública observarão o horário

27.4. No julgamento das oropostas e da ho;^

\ alterem a substànoia das proposta.-.
\ fundamentado, registndo em ata e <■-' :

de habilitação e classificação.

pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
■íCtcs c sua validade jurídica, mediante despacho
.ados. a‘ribuindc-!hes validade e eficácia para fins

●'..jc.ai..

'k^

V í

27.5. A homologação do resultado desta iiC ....o :/ implicará direito á contratação.

RUA PRNADOR VITOR'K'Z 7: '■'P. CE^rcíc PIO :<ll - MA CEP: 65707-000,
25'./e
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27.6. As normas disciplinadoras da üciía^do sempre in:erDretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desae que compiometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e ● da contratação.● *i

27.7. Os licitantes assumem todos os cL'. ■

Administração não será, em nent ●’>

condução ou do resultado do proces ●.. i

apresentação de suas propostas e a
, onsável por esses custos, independentemente da

● yi;..

\

27.8. Na contagem dos prazos estabelecí.v
incluir-se-á o do vencimento. Sc s

Administração.

Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

. ven^-en: os prazos em dias de expediente na' \

27.9. O desatendimerUo de exigências torr í
desde que seja possível o aDrüve'^--
interesse público.

i-.senciais não importará o afastamento do licitante,
.nto obsen/ados os princípios da isonomia e do

27.10. O licitante é o responsd''el : .'.“i.'

documentos apresentado? em quoic:

27.10.1. A falsidade de qualqui.-! c
contidas implicará a imediata d
tefihs sido o vencedor, a rescisão do

demais sanções cabivc-is.

Em caso de divergência ent-^e i. ●
que compõem j picoesso, prevai-jcc. :,

'c' 'j e legitimidade das informações prestadas e dos
● 'mitarú:

I.

● -cesei -.sdo ou inverdade das informações nele
níe c .le o tiver apresentado, ou, caso

C '. ou do CGCumeri.o equivalente, sem prejuízo das

'c p 0..
''r

I t

27.11. ital e c.e seus anexos ou demais peças●|a<-

27.12. A PREFEITURA WUNICIpA^L .. r

interesse púbuco decorrente de fato i..

ou anulá-lo por ileçalídade, de oficie

convaiidacâo do ato ou do p.‘oced!rr ●
defesa e contraditório.

● ● poo-.á rewgar este Pregão por razões de
: que constitua óbice manifesto e incontornável,

.OVOC0Ç'' .. de terceiros, salvo quando for viável a

desde que observados os princípios da ampla

►V '

27.12.1. A anulação do pregão inou c .

27.12.2. A ,'nulação d;i licitação pc m;

£ facultado ,i auicridaüe supe
destinada a esclarecer ou comp.vts:
infoí^macãe ou de documentos ojs

habilitação.

● 2lid?c'. não ge a obrigação de indenizar.

27.13. . i.a^quer rase deí :te Pregão, promover diligência

' Vro do processo, vedada a inclusão posterior de
sido

I «

esentudos para fins de classificação er,

27.14.

também poder

Municipal de Pio Xil/MA, na Fi.ua Senaoo.

em dias de expediente, no ncrário Jas tôl'.

poderão ser consultados e obtido graiuitar. ii

O tdital está disponibilizaoo
ser lidos e/ou ootidoa n-.

nc e.ndereço eletrônico: licitapioxii.com.br. e

Permaiier.te de Licitação - CPL da Prefeitura

3,; CEP 65.707-000, Centro, Pio Xli/MA,

.. '..'hOO.Tiin noras uas 14h00min às IShOOmin, onde

ci; i/elo sitio oficial www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de

-. cire.

, <:-MADOR ■ ■ ● ' i Cí.',V FO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
■■ ■
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Acompanhamento de Contratações
DÍQxiicplíS)arvaiLcom

-uoiicação (SACOP) mais informações pelo e-mail

27.15. Integram este Edital, para tcü„. , ■●'eitcs "7 seguintes anexos:

ANEXO I-TERMO DE REFbRÉ.\'C ,

ANEXO il - MODELO DE PROPOS i,, Ü

ANEXO lil - MODELO DE DECLAF-'.

NO EDITAL E DE INEXISTÊNC-,

HABILITAÇÃO,
ANEXO IV - MODELO DE DEOL/.' V;A jOS TERMOS DO INCISO XXXIÍI ART 7° DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL-
ANtXO V

PROPOSTA;

ANEXO Vi - MODELO DE DLCLAR..

ANEXO VII - MODELO DE DEC: AR ’ 'Jv: i

ANEXO VIII - DEClARACÃL r.-

HABILITAÇÃO;

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE RR-o.S '‘Ro DE PREÇOS:
ANEXO X - MINUTA DO CONTRAT'

I

1 SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
rOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

V/^- L

MODELO DE ÜE:-L-; V' :ÂO DE ELABOfRAÇÃO INDEPENDENTE DE

PORTE DA EMPRESA;

OONEIDADE:

-nMENTO DOS REQUISITOS DE

* ..

hiOXII/MA, em 10DE AGOSTO DE 2023.

Telson d<-

Secreíár j Munir a

Respons.Oel oein !

■‘.'dira

' ninistraçâo
●■■■ ?o do Foiiui

RUA SENADOR L/70,'?’ Y ● ■ CENYRO PIO «7/ - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO CO lAARANhÃÜ
PREt-E-.lLRÁ ÍIE PIO XII-MARANHÃO

' ACÚ.'ISrRAÇÃOSECR IA :■ .

p.

EDITAL DE UCITACÃÒ - ' ÃÒ ÉL ^TRONICO N° 029/2023

Af lix..; 0 DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para ever^tua'

de serviços de oorracnaria e serviç'.-;

municipaf de PIO XII - MA oop-'’ ir ‘;

Prefeitura Municipal.

, .''--^da e futura contratação de empresa para prestação

c ; .id' gem ^ara as ^diversas secretarias da prefeitura

'‘●:'''P!C.AÇnES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da

>'

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação se justifica pela nect-ss, ; atendu.iento das demandas internas para o ano

de 2023 do Município de Pio X:

participantes, corn vista a garanti' o r

no âmbito da Administração Pública ; :jr,,. :

\ Jo 3S r:icessio.ades das Secretarias Municipais

■esempenho das atividades desenvolvidas por estas,:I.;,

3. VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado ccmo es; .‘.ati;^ oa.a o objem do presente termo de referência foi
determinado com oase err< pe.squt.> -
procodime''to foi estimado o Vr‘'or ●:

oitocentos e cinco reais e cinquenta cr r.t?»'.' .

c-.üzadas nu rJanco de Preços. Com base em tal

- 't$ 3SS.80Ci,50 (t*ezentos e sessenta e cinco mü

4. ESPECIFICAÇÕES E Q1.‘ANTIT ;

4.1. Os quantitativos do objeto desta
A- COTA EXCL.USiVA - Até R$ ÔO 'nv .l'

Empresa de Pequeno Porte - EPF. no*;

com reoaçào dada pela Lei Con.picr. .n -

diviai .os, oriseivando o seguinte:
=' -5rr:'-'s:. V enquadradas como Microempresa - ME e

. Jo Artigo 46 heiso I da Lei Complementar n° 123/2006,
dn 07 de agosto d? 2014.

3'

iTEP- DESuRI';.', ■ ●,!NO QTD V.UNIT. R$ V.TOTAL R$

■CONSERTO DE PriEU EM '●K''

P_DRTE_Ft^t/'r.NDO
\'GN3EIRTO ■ de' PNEU . .
: PEQUENO PORTE. RFIMENUC

tcONSERTÕbÈ'FNFU Í:Vi VÊiCl.fr. MAOUiNA
_ ■ PESADA: REMENDOJ.-\SI','.

"coNSÊ' r'T 'de‘" rYlÈ'J ■
HAMBULaNOiA: REMENDO 3/*.

'. Y DE'>NÉU'éM Vb . .'rJS

-● FE
1 ^RVÇ ●!50 R$ 103,75 R$ 46.687,50

--..LU
2 SRVÇ 600 R$ 27,25 16.350,00

SRVÇ 100 R$ 163,33 16.333,00

500 RS 70,25 R$ 35.125,00

5 WÇ ; üOO R$ 111,50 ,$ 66.900,00EMENDO DASICO

vulc7',n!z.açà'ò"de pne;. ■ ●
3RANDE_PORTE
VULC.RNiZÁÇÁO' DE FMLU
=EQUENC .-'ORTE

●0 ;C'JlO
6 .●SVÇ iOO RS 76,92 RS

'RVÇ ' .00 I RS 49,50 R$

46.152,00

7 4.950,00

RUA SENADOR VITOFcNC r ^ ■ .VN‘. CEN V.FO r;0 Xll - MA CEP: 65707-ÍX50,

●. .'●2 c'e 62
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PRPr-Er Oil PIO XI!- MARANHÃO
SECR :m-

KUl K<CA

\AZM. 'JISTRACÃO
3'000

iVÜLCANÍZÀCÂO' "de "PNlJ

' MAQUÍNA PESADA	
IvÚLCANIZÀÇÂO DE PNÉü
HAMBULANCjA	
VÚLCÃNIZAÇAb DE PN U

_ ÔNIBUS _ __ _
11 SOLDA ÈLETRÍCA’

?2 "SÒLDÂbxiGENlb

. -L.0
8 snvç i 450 RS 102,50 46.125,00

\ . O jLG-fVl
9 -OVÇ 150 R$ 49,50 R$ 7.425,00

R$ 102,50 k$10 -> -.VÇ GOO 61.500,00

RS 59,83 R$ 8.974,50

RVÇ 150 R$ 61,89 RS 9.283,50

TOTAL GERAL R$ 365.805,50

4.2. Segue abaixo itens e quannta- .it ;r' com descrição dos Órgãos / Entidades e suas
atribuições perante c piesen*e Sisie-' - ;ie .:‘.stro de ■‘●'eços - SRP, em conformidade com os
Incisos íil e IV dc Ad. 2° do Decreto ^ cde'-., 7 892,/20i3 e posteriores alterações.

4.3 Orgão gerenciador; Secretaiia :rüci: de Administração
item; ’ ■ ■ UNIDADES QTD1 *■

.CONSERTO DE PNEJ EIC f,. ■; .-ORTE: REMENDO) -'.aS
1 Serviços 450

cj/-,SíCC

„ CGNSE.RTC DE PNEU EM VLRC il... MAQUiNA RbSADA: REMENDO

_ _ básico 	
3 "yÜLCANÍZAÇ.ro DE_FNE_i;_'-V

V'ulcanízaçâo"de pneu ém
5 ’ SOLDA ELETRlCA
6 SOLDA ÒxTgENIO ‘

Serviços 100

~'CRAi\i'

. v,'l o .ÍÀQÜÍNA PESADA
= ORTF Serviços 600

Serviços 450

Serviços 150

Sen/iços 150

4.3.1 Veicuios

FRÜT . .c:.rxiCuLVüRA E SEC. DE OBRAS

AZUL - SEC AGRIC.

.IA TP-4L30 - AZ.JL - SEC AGRIC.

ÒBR.AS

TRATOR PNbUS- N_EVyHOLL'' ● -
ÍRATÒR PNEUS - NEW KÓ- L’‘ 'ir' -

PATRÒ1_XCMG - ÁMA^LO 20 ' /
PATRÕÍ. CASE - AMARELO

CÁM)NhÂ_0 3AÜ FORD CÁRG-1 =! -CA ,=SI-I62.i ANO 2015 » SEC AGRIC.
CÃÇAM5A'MERCEDÉ:''.Rbri.-
CÃMBÁiVÊCO-fib .

. ' ■.ATL.a^'.■

2

3

4 C OE ●

5

6 ■' 'i -6b8? '-^NO 2020 » SEC OBRAS

7 r*
.. --.CA : 2537 - 2013 » SEC OBRAS

4.4 Orgão participanete: Soerei '!!-
item’

.‘.●".n; de Educação.’;r

Di.- I UNIDADES

Sen/iços

[ Sen/iços

QTD
p.CONSERTO ÜE_P_N£U F.M '''Pi''. . '

VüLCANíZÃlAO DE"PNÊÚ :T ■ ‘
1 Rbw ,-NDO EaSICO 600

2 CIBUS 600

.4.1 Veículos
.

■AC 1EEDUCAÇÃO	
I,' .● '● i.cD GRAN RÚRAirEBC - 2014 - PLÁCA OXZ-9712

.p!voi' Vii.. EM -2013 - PLACA OJG-8923
E S ORE - 2011/2012 - PLACA NXI-8192

0C16 NXH-8327 2011/2012 - PLACA NXH-8327

●'9C ECb E HD ORE - PLACA OJB-6399

.'●u : f. k

ONIBUSJSCOLAR VOLKvSv.-^ .
ÜNlBUS EScOLAR'vÒLa'R!- \

Oi' iBUc ’ÉE. COLAR VOL_Kb ●
ÔNIBUS ÊSCÓLARIvECÒ UV ●
ÓNIÉÜS ESCOLAR VOLKSWÃG ■'

(

2 , J

2

4 I

5

RUA ':F:NADOR - f O'- ● ●

● . cz;.’. RO °!0 XII - MA CEP: 65707-000.
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ÍF^r/SOO CC :.1ARANhÂ0

PREFk^-,jRA O' PIO XII - MARANHÃO

SECR lAA: ., r.i:,-y'STRACÃO
- - ■ ■'-3/OOC'

o

RUt »CA

_6 _ ÔNIBUS ESCOLAR VOLARE f,'. -;. .
i . i ÔNIBUS ÊSCOLÃR VÒuKSWAC tN í:
_8_ |_ÓNÍeUS_ESCCXAR VÒ_LKS'^' . ÕXS-08/c'
9 '^NÍBUS ESCOLAR MÈRC .
10'_JC)NIBUS ESCÓLAR’MERC -.b-; ^

' \RE V8L 4X4 ED - 2012/2013 - PLACA OJC-1450
06 JS / SEL' PLC / AMARELO 2016

■ “'^RELC-^OIõ

M5

4.5 Secreiaria iVlunicipa! de Sai'üe

DEiITEM UNIDADESf

QTD
● i

CONSERTO DE PNEU =V

_8aS1C_0__		
2 ' ^jLcanizáção dê’t , jel [:i’.

I.
●● .bULA" '!A: REMENDO1

Serviços 500

. . . -lôUL^I.CIA Serviços 150

4.5.1 Vfci^ulüS

= RIAb-’SAUDÊ
V.- ' - PlAA.A GGÒ-9079 - BRANCA 2018/2019
■'AYTE:.''.MB - PLACA ROD9F54 - BRANCA

1 VAN - RENAULT/MAS T £R ; '.

AMBULANCIA' REMAÜL T V,..
2021/2022

2

3 , AMBUi^NCIATOYOT/' iTL.. X.^ Ofvi AMB - PLACA ECR-2489 - BRANCA 2018/2019

4_' _AMBULANCIA MERCEDEi !
5__=IAfb'UCAfÕ'- pLÁC> -
6 AMBULANCA FIAT D':

.● - 'itçr 51-: - PLACA PSU-5888 - BRANCA 2011

● -■^anc/' zo-iz/^ois
::A 3if-42, i 1 BRÀNCÒ’20Í2-I

4.6 Secret3'’ia Municipal de Aseis./-
ITEWi ■'		

●. ÍtI

Dr.' UNIDADES QTD■ *»»

CONSERTO DE PNEU l

f^EMENL'0 BAS_ICO_
2 ■ -M iLCÁNiEAÇÃübi! PNi.U :.

■ . 'i.O PECJENO PORTE:
1 SRVÇ 600

. . PECV-.IO PORTE SRVÇ 100

4.6.1 Veículos

, D^SSkSTENCIA	
. TC6 - ! XANCÒ 20201 CÍVRGFNC3 AIRCRO s.

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas oecorrentes de?i:

Orçamen:- Geral da Prefeitura :V

formalização d j conliato, conforr. i'"

- drreiãc uor coiita de recursos consignados no

VIA que será informado no ato de
' ' Dec: .-.lü Federal n° 7.892/2013.

./

f

TB. ATA DE REGISTRO DE PREÇO:

6.1. A Pi^.í.: iturs I\,'...'n;clpül de f '●

fornecer os respectivos oojetos, .

no Edital e na Ata de Regíst'’o de

data de su.t a^-^-iníjj-n.

..tderá 'citvoca- as detentoras dos Registros a

.çOec .: cas no presente Termo de Referência,

.-rá var.^ade de 1 (um) ano, contado a partir dac ●

RUA SENADOR ViTORrVV ■ CEi, ;R0 P:0 . 7/ - MA CEP: 65707-000.
' 'M 34 .e 62
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PREFE- i ■ ;Rí.. .<= PIO XI! - MARi-f4HÂ 0
SECR 'TPAÇÃO

P. ' ■ .<‘yjÕC

6.2. As detentoras dos Registros dev.--.

neste Pregão, durante a vigência da t:

6.3. A existência do Registro n?

quantidade estimada, ficanoi)-ih' f=.‘ j.

legisiaçâo relativa às licitacõei.. vs ....

preferèricia de foiíiecimento em icucil

as mesmas condições de habilitação exigidas

● 'eitur- ● inicipai a efetivar as contratações na

por outras modalidades, respeitada a

c beneficiário do registro o direito de

. 1

jCjUiSIÇ

raao

' d. condições.

6.4. O licitante registrado na . Ua .iv ●

superiores áqueies registrauos,

cento) ae que t.ata o § 1° do .= rt.

6.5, Quando da necessidade de r. ;r;r- : ●

fisca! dü coritíaio p:-.' ela indicac . ..

fornecedor, .ici quar''íitaiivos-3 q .; ●.

6.6, Os roínecedüies de bens inc!o'd.

as respecl.vas Notus de E.mpenr ● i

poderão advir, nas condições; ss’L.'b£-r ;

(cinco) o,as úteis, a contar d_ dst. c. .. ..

ará -ibrigado a fornecer quantitativos

oi ^ de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

r.‘' c.366/93.

rspecr'-a Secretaria Municipal, por intermédio do

. :a Municipal para obter a indicação do

.●j obrigado e dos preços registrados.

:. . .- Regiotrc de Preços estarão obrigados a retirar

●-●à CcfK.^atos ou instrumentos equivalentes que

r :-;dit3! i '5 própria Ata, observado o prazo de 05

da r.Jl;;icaçâo.

...)■
... ,c-.

Cl..

rT;’'

7. FÜRMA DE RECEül.V.cNl G

7.1. A entrega dos ?en/iços deve'’á c ''r'

e futuras mediante Autorização de h ●

7.2. A Secretaria Municipal sol'Citar-.-- a

emitirá o Termo de Recebimentr

materiais com as características esp-’ci"ic

7.3. Após verificação da qualidade ( n

dos mesmos, a respectiva Secreian

7,4. Os se,ivícos reprovados no recer

los no pra,to de até Ob ícíncoi dias i.onse ..

custes deco.Teníes Caso este l 'az.: .-.a,.

expressa ressalva de que a subv^.itui''. : ●.

atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenu;

serviço prestado sendo oue a dari- i-

pagamento

.- raia". rJe act -do corn as necessidades eventuais

■●.L-.ousaçáo cie Seiviço, observado o prazo de entrega,

●- 'jii- de posterior veiificaçâo quanto á conformidade dos

●-r-‘ Termo de Referência e na Proposta da Contratada.

. . '6rviçj recebido provisoriamente, havendo aceitação

« 1; Jc- Rec. .'menk Definitivo.

.' ■ 0 será: aevülvidos, devendo a Contratada substitui-

'fsdos - partir da Notificação, arcando com todos os

considerada inexecuçâo contratual, com a

;■) ●^xime :. Contratada da aplicação de penalidades por

Pr'.

<1

) ['jr

.■ aoo.

*' ●

:e respwiisabilic.Hdes futuras quanto á qualidade do

. n .nT-3 con;-igem dos prazos de garantia e de

RUA ■'..'MDOR VlTOi.:\:. ■ I RO PIO yil - MA CEP: 65707-000.
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7.6. O fornecedor devera atender aos p<i. j

ainda que a entrega seja prevista para r -

8. PRAZO E LOCAL DE EN

8.1. O prazo de prestação dos se viv .

recebimento da Autorização de

’;^3acs durante a vigência da Ata de Registro de Preços,

M' 3u venc:T9nto da Ata.

r.

X:

I rv»i. :. .

- -.'é 12 ^uize) horas, contados a partir da data de

cor,3i..... o loca' de prestação do serviço.V. .

8.2. Este prazo poderá ser prorropan

fundamentado ern motivos de ca.; o .. .

o art. 57, § 1^, da Lei Federai n° 5

8.3. A prestação dos ser\’iços se

indicados na Autci izagão cie Sc:\ ..

: .in a Contratada foimalize o pedido por escrito e

■t .úes r nevistss e/ou de força maior, observado
●s ●

I

is determinados pela Secretaria Municipal,■r-

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetjacc ;

assim^t.-T.-T, meJiar.‘e a aprermnta., .í

Autorização de Seiviço e da corr..;':. :

que nao haja fator impeditivo provoce :o j^tr ..'ONTRAÍADA.

.V .30 consecutivos, a contar da data de

....enva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva

.: ç jiaridade exig.da na fase de habilitação, desde

10. VIGEMCIADA CONTRATAÇA:',

10.1. A vioencia dos contratos i-

forern assinados, contado a parti- d:

dezer.ibro do ano em que os mesmostj*.. N--

-

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTf . T . m

11.1. A CONTRATADA terá as ocíg;... Ce.-
a) Levar imediatamente, ao c:rr

extraordinário cu anormal c. e ocot

medidas cabíveis:

b} Prestar tod''s os esoiarr

atendendo de 'ec o.o nc redarr ; ■

c) Repa/í.. coirigi, icmove., :e;

em parte, c . , viços, en-, que so ve.- ■

ser rejii.cJc pelo FISCAL DC CC .'IT

d) ArcCi cor.', despisas oecc.rer.r.r. .

seus técnicos ourante a execuçãc - c

e) Executar o cojero de forma meüCc .

!.'igsçoes;

‘c do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

real nação do fornecimento, para adoção de

V

*

pm solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,nto. '■

atame,' :e, à suas expensas, no todo ou

.mperfeições, derjitos, incorreções ou que vierem

t . \● X. .

c seja (íual for, desde que praticado por

Uaac. aindo que no recinto da CONTRATANTE;

rjnte n-.antenc -os sempre em perfeita ordem;

..í..a-

5 -

V

"JADOy ■ 70- . PIO XII - MA CEP- 65707-000.
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f) Fornecer, na forma solicitada peio

g) Comunicar a CONTRATANTE, pe r r ■

esclarecimentos julgados netes?...

h) Assumir a responsabilidade oo

previstos na iegislaçào soc>al e I ab,.

uma vez qje os seus empregaco;

CONTRÍ.TANTE;

í)Assumii tambérv a resporsab ic...

legislação especifica de acidentes d.. ....

os seus empiegados no desempeitiv. .lai,

elas, aiítda que nas dependências dz

]) Executar fieir.te.Me 0 ob.etc SCI.,í; x cs

seu oom desempenho, cun'.jrin„u ● ●

apresentada e nas crieníaçcas do r:-

qualicacc dos .iicteriais a seser,', 'c.

k) Executar o objeto contraíuai mr....

para quaisquer danos ou fa..as

SCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

ud.quer .‘.-ormalidade de caráter urgente e prestar

I - tcâi'- .. previdenciários e obrigações sociais

. . ;cor, obngaiido-se a saldá-los na época própria,

■.cnterão nenhutri vínculo empregatíclo com a

JC '

idêncías e obrigações estabelecidas na

and-; c n ocorrência da espécie, forem vítimas

r.zes p9:vnentss ac contrato ou em conexão com

TANTE

5
i

A.

as normas legais, verificando sempre o

--, ui.-abfcirc Jos em conformidade com a proposta

■ L r’;! COhFPATC, observando sempre os critérios de

r'

r ;csüas icior.eas, assumindo total responsabilidade

●r ào var.‘ ' - i a cnmeter no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar C ,-D,VAM C, por í-jdos os danos e prejuízos que

eventua,meme ocasionarem,

I) Mcíiter um preposte. aceilo p.-.,a

vigência deste ceniraío, pa,'a 'opr

dc CONTRATANTE, durante o período de

, ,-e quL- 'cr necessário.

y Ct ^

nc:

12. DAS CBRÍGàÇOES DA CONTix.* ír,.f:

12.i. ACONTI^-‘ANTEx;aas xj.

a) Promovei, pnmiieio d.n FiSCCiL .. l \

do fornecimento dos materiais e a

quantiia:i.'0:,..

CONTRÂTAD i3S wuOI(6nCi3S dj

por parte ca mesrcd,

b) Permitir o acesso dos emp.-egades ^

do fornecimeniG,

c) Prestar mfoimaçoes e os os^.a:,..

emprc-gacos da CONTRATADA

' C deslgnedc cor Portaria, o acompanhamento

● ontrato, sob os aspectos qualitativos e

as falhas detectadas e comunicando á

a seu cutério, exijam medidas corretivas

no»●. -

Ui »L.Oi'!Oü i ..g,.-... ●

ílATADA às suas dependências para a execução

.;3nir-aní.-s que venham a ser solicitados pelos

eoestos'; f

nú/3 SENADOR V/Tüh.y.} : S N’, CENTRO PIO II- MA CEP: 65707-000.
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d) Efetuar o pagamento devido pek.

formalidades e exigênctas do contra*.:'

e) Rejeitar, no todo ou em parte

Referência;

f) Notificar, por escntc à C-i NV.:.-.

execução do objeto, fixando ;^raz;: >●

g) Proporcionar todas as fac. 'dar.

h) Fiscalizar para que durante a vigê-''.;

exigidas na liciíação.

' 'íf^ic dos materiais, desde que cumpridas todas as

●● ●' desecordo ccm as exigências deste Termo de

ij eventuais imperfeições no curso de,02

,:
●'-r^çao-

XNT - possa realizar o fornecimento-

.11 -ato si. jarn mar tidas as condições de habilitação
/ .

o
ci . O

13. ÜAS EXIGENCIAS ADlC Oi^O:.

13.1. O fo.mec,mento do se.'’.iço uu..'

E.Tipütiho , a ssr assinado peio Oraena' ),-r3pes

conforme for o caso, contendo a infor;;

como os d*ac, horános e er.dciu..'Cw

autorização por correspondência. ●; .

13.3. /\s entregas des serviçi.s sc.c-..

do CONTFíATAN

do recebimento ou Crdem de Fornc

13.3. üs maler.ais ceverão estar ‘.,r.

obedecendo aos respectivos pratuis

13.4. Os serviços serão recüe,,\.

CON TRATO ou pelo seividc; e '.

atcTida ao quariiitaUvO sclicikadc,

condições para a utilização;

13.4.1. Cs serviços entregues

subst.toídus nc prazo cróximo ..

adrr.ir.istrativa,/\ CCNTRAT/tOA .jcv í ^

do novo objete c- a retirada dt. que '0. ●

3I0 de utcriiiação de Serviço” ou “Nota de

da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA,

-V I .' ;ens, Çoantidac es, preços unitários e totais, bem

. cga dor. .nateriais, A CONTRATANTE enviará a

. neic 3.Jt.'ônico.

: ò oe .'do com as necessidades de consumo

● , c . ..áxirv.'' de 03 ;três) dias uteis, a contar da data

. . iocal e iioráiio -rstabelecidos no documento.

‘ ; . próp'..-, sem tiualquerviolaçâo ou danificação,

.V-, L-_Cc e as r jrcac oierecidas;

/ apõ- inspeção realizada pelo FISCAL DE

rece;. i.mnnto, oodendo ser rejeitado caso não

Hiarca conti atada ou não esteja em perfeitas

, e serão ats,!I *'

í' .j

: t-,, .. i.oaçõe,. exigida-^ serão rejeitados e deverão ser

. . . .1:. jtei: sob pena de aplicação de penalidade

. car CO n todos os custos que envolvam a entrega

-●■íoner:";ente;

' O

14. SANÇCES.

14.1. O não atendii''.ór.ío ás c.:rig

a) Advertéticia Esciita;

eci( as sujeitará a CONTRATADA;ij

.zNADOR '. ,TC . V. CE! -Ro PIO y'l - MA CEP: 65707-000.
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b) Multa, na forma prevista no insiruii'efr ’ ■/. '■ ccatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de part:

Administração, por prazo não sir ,

d) Declaração de inidoneidade par:

perü^,;:arem os maivos datei mir.ai ;;.

perante a própr'a autoridade que a :

comrataac ressarcir a adrrin

apl:cada com base r,c inciso ant,-

e) susperísão temporária dc dire,;c ... pr

Prefeitura Municipai ce í-\OX:l - .. . ;

da amostra solicitada.

--■rãi. r 'icitação e impedimento de contratar com a

. - ■' anc-

;i(ii' ,cntrata-com a .Administração Pública enquanto

1 = ● . ;ãc c.- até quo seja promovida a reabilitação

-,a!'dade que s: rá concedida sempre em que o

.'.t -.izcs resultantes e após o prazo da sançãoi

- ae lic.tações e ;mpedimento de contratar com a

. -. atd ; 1 (um) fino, no caso da não apresentação

15. FUNDAWENTAÇAO LEGAL

15.1 O objeto desío Te''^‘'o rli» Refere'
Federal n° 7.892/2013, Decreto Fede

Municipai n‘' 010/2021, Lei Federrit
dada pela Lei Complementar n° 1
demais nnrmas oerfinentes à espécie

● ■'.''amer la no Lei Federal n° 10,520/2002, Decreto

C24/2019, Decreto Municipal n° 008/2021, Decreto

93, Le^ Complementar n® 123/2006, com redação
-- agosto 2014, Lei Complementar n° 155/2016 e, *

RUA SENADOR VÍTOHINU i . ‘ ; CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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prefe::l.ra de pio XII-maranhão
SECR ' i ADí./INISTRAÇÃO

:t'P. 0 '■ ^ 3/OOC -81

EDITAL DE L.ICITAL,^^ AO ELETROMCO N® 029/2023

ANEXO !l- ' PE PREÇOS {^/lODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° (129 '0

PROCESSO ADMINISTRATIVO >- ●‘/^023

SESSÃO PÚBLICA; —--/2j2?, À‘ ^ lORASr ■

LOCAL: PREPEi^^LIRA MUNCIP/,! I UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPCNEi-^Tr

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ;

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ’

ENDEREÇO:

BAIRRO- CIDADE.

CEP; F- ●L''lL;

TELEFONE: i-AX;

CONTATO DA LICITANTE: íLCFONE:

. BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:
r*. k

I H

N° DA AGENCIA:

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR í;
iTEiv: n

:?r.:<içAo NT. UNIDADE
TOTAL RSj:

TOTAL POR EXTENSO:

EMPRESA: - '.QUE

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR CO",

COMO, TODOS OS TRIBUTOS F

PREVlDENCiARiOS L COMERCIAIS

-S AS DESPES/í S COM MAO DE OBRA E. BEM

30S -ISCAIS. SOCIAIS, TRABALHISTAS,

CEI-rRO ^lOXIl-MA CEP: 65707-000.
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SfcSSnN I,- ):AS.

3 - PRAZO DE INICIO DÊ FORNPCIMí ímA

ESTABELECIDO NO TERMO DE RE
. .iÇAÜ DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
'. EXO ' DO EDTAL DESSE PROCESSO.

4-QUE NÃO POSSUI COMO SÓCH' -

municipal de _
TERCEIRO GRAU.

.: .^IFíE'10RES, SERVIDORES DA PREFEITURA

. jNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉI ÜF. . .

5 - QUÊ O PRAZO DE INICIO DA Ei'

TERMOS ESTABELECIDOS NO .ANEX'

PARTE DA CONTRATADA, DA
SIMILAR,

SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFE ●-

> MA"ERIAÍS SERA DE ACORDO COM OS

EDITE _ A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
●:iE .'.OMPRA OU DOCUMENTO

TODOS OS EQUIPAMENTOS

., 'O DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
O OEFFRIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

C

, (

NA (ENDEREÇO):
L-r

LOCAL E DATA

CARIMBO DAEMPRES/ . .DOFnESPONSAVELr I

OBS. SÊRAO DESCLASSIFICADA-,

CONTENDO PREÇOS EXCFSSr-C*
FORMA DA LEGISLAÇÃO Ei..
VANTAGENS/BAGEADAS N,^S v..'P:r..

F -.OPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇOES
; . COS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA

AIN.^.n, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
jEM.-,'3 LICITANTES.

f-i

s.

<
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EDÍTAL DE LICITAi >AO El.ETRONICO N® 029/2023

ANEXO III - DECLAf^ÇÂC DE i»<
E DE INEXISTÊNCIA DE FAl OS i '

■ 3c;:.:;coEs estabelecidas no edital

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO ,. .i£NT

PREGÃO ELETRÔNICO N® 029/:0í

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ j0 jl)OU38ü/2O23

A

PREFEITURA MUNICIPAL CE

/UF

O PREGOEIRO F EQUPF. DE ARO ●

, POR’Aí..r

QUALIDADE DÉ RESPONSÁVEL L
, DFCLAPA ■

ABAIXO ASSINADO, NA
, CNPJ●L - 'PROPONENTE.

RESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO ED 'AL ■ ifADO d QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE ● ‘.'R TOMADA PELO LICITADOR QUANTO A

L-S QUL TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
,.tiMCNe"'REM INTEGRAL CAPACIDADE DE

\/c>.

QUALIFICAÇAO APENAS DAS
ESTABELECIDAS NO EDITAI ●

EXECUTAR O FORNECiMENTO DO ,. ' -IViSTC

I J

-lA.s Dfc DiREITO A INEXISTÊNCIA DE FATOS

.^^.BIUTACÃO OU QUE COMPROMETA A

S DO . sRTIGC 32, PARÁGRAFO 2®, E ARTIGO
. F AL iERAÇÕES SUBSEQUENTES.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS '

SUPERVENIENTES IMPEÜITiVvX: i

IDONEIDADE ÜA PROPüNFN

97 DA i.F/ N= 8.Ô66. DE 2 I CE JUNH '● ●

●. 1

EM, DE DE 2023.
vi

{ASSíNATUPn/\ du ^'/EL L CPF)

RUASCNADORV:TORlNT‘ - r.>r. ●' CENTRO PIO. ●'II - MA CEP: 65707-000.
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zSTADO OO MARANHÃO

PREf^f:' ThRA P.- PíO XII -MARANHÃO
SECR I.-., A''-M:Nl'^TRAÇÃO

:* O u . 'i ●
^/ooo- ■

EDITAL DE LICITAC.ÃO - lEGÂO EuETRÔMCO N° 029/2023

ANEXO IV - MODELO DE Ü EC T!:R„:0S DC INCISO XXXIII DO ARTIGO 7°
' ;.-ERALr A,

PREGÃO ELETRÔNICO N® 029/30 : :

PROCESSO ADMINISTRATIVO <80/2023'1

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

INSC-' ■

SEU REPRESENTANTE LEGAL .

CARTEIRA DE IDENTIDADE . . . .

DO DISPOSTO NO INC. V DO ARi' ^

ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE

DE DEZOITO ANOS EM TRABAl I O

EMPREGA MENOR DE DEZÊSSER '

CNPJ N° POR INTERMÉDIO DE

PORTADOR(A) DA
DECLARA, PARA FINS

>■ 2/ DA LEI N° 6.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
Df :TUBR0 de 1999, QUE NÃO EMPREGAMENOR

■'■l.iRNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO

F N''.

RESSALVA. EMPREGA MENCR ;L ,R DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDiZ (' )

1

E DATA)

●'i ANTE LEG.U!I j

I

j
Ob?ervai,'in> ■.iii v.ivi alirnuiln,' ll^slIUltilt :i re -sal...

RUA SENADOR viTORINO .".E SA\= CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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-S TADO DO MARANHÃO

PREFEITURA M'JNIC>FAL DE PIO Xil ~ MAR.<\NHÂO
SECRET/ ●L DE ADMINISTRAÇÃO

.rCOOT-81

KUliRICA

r.NfJ ,0

" ÁC ELETROhaGO N“ 029/2023EDITAL DE LICITA

ANEXO V - MODELO DE D:« ,

PROPOST,.. P/

PREGÃO eletrônico’ N° 029/<'.u.,j
PROCESSO ADMINISTRATIVO T'

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO ^
REPRESENTANTE DEVIDA^EN"^'' '

LICITANTE), PARA FINS DO DIS c

N° 029/2023, DECLARA, SOB AC P

PENAL BRASILEIRO QUE:

E ELA80RAÇA0 INDEPENDENTE DE

D ÜA EMPRESA)	1J

2023I

r.. ANTE DA LICITANTE), COMO
■JOO DF (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
EM ^FSPECiAL O ART. 299 DO CÓDIGO

« » ●

':tal

A) A PROPOSTA APRESENTAD,-. .

029/2023, FOI FJj\BORADA DE
CONTEÚDO DA PROPOSTA N -
INDIREíAMENfE INFORMADO

PARTICIPANTE POTENCIAL OU C.

QUALQUER MEIO Oü POR OUAl‘-

.LRTIClPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°

IDEPENDEL^E (PELO LICITANTE), E O
TODO Cü EM PARTE, DIRETA OU

DO OU RECEBiDO DF. QUALQUER OUTRO

00 °REGÃO ELETRÔNICO N° 029/2023, POR

● V

;

^^OA:

B) A INTENÇÃO DE APRESEF:7
PREGÃO ELETRÔNICO N-= )2S; i
QUALQUER OUTRO PARTICIi-. .!

N'^ 029/2023, POR QuALQUER M

. -OS>A ELABORADA PARA PARTICIPAR DO

NFORMADA DISCUTIDA OU RECEBIDA DE

,AL OU DE FA.ro DO PREGÃO ELETRÔNICO

ói OÜAlOÜER PESSOA;

I

C) QUE NAO TENTOU. POR QUaLOI
DECISÃO CE QUALQUER OU i r.C L '

Ei.ETküNICO N" 029/2023 OUANT

HiO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO

●AR '.U NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO:
V I i.

D) OüE O CONTEÚDO DA PK(
ELETRÔNICO N° 029/2023 M

INDIRETAMÊNTE. COMUNICA:..'

POTENVA;

AD.U..-;T- ..../-'-O DO OBjETO

■ ●'TScNTADA P/^RA PARTICIPAR DO PREGÃO

NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

■ 'ITC COM OÜAi.OUER OUTRO PARTICIPANTE

L ' ELL'"RÓNICO N° 029/2023 ANTES DA

TAÇÃÜ;

(

ji) DE FA'; I I

●*' O '

É) QuE' CüNTEUDO OA PPO.'
ElêVkÔNiCO 029/2023
INDIRÊTAMENTE INFORMADO D:

DO MUNiriPlD

ISENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

.'.c TODO 01. EM PARTE, DIRETA OU
; jiJ RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE

■ '3 DA-LBERTLRA OFICIAL DAS PROPOSTAS;
i^c:

. ● t

F) OÜE ESTÁ PI.ÉNAMPNTE CiE-
QUE L')EThM PLENOS POrrLRET P

) TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
ÕES PARA FiRMÁ-LA.1 ● *>

DE DE 2023.

REPREÓL

4.
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ANEXO Vi - DECLARAÇAO DO ● RTr - viPRESA {MiCROEMPRESA OU EMPRESA DE

PREGÂO ELETRÔNICO N° 029/:^0
PROCESSO ADMINiSTRATIVÜ H jjC .-2023

[NOME DA EMPRESAj. [QUA. i V
ENDEREÇO COMPLETO, INt > '

REPRESENTADA PELO fCARG. j; ●.
CARTEIRA DE IDENTIDADE N^ivX ■,
AS PENAi,iDAuES ÜA LEl, UüE ST
PEQUENO PORTE. NOS TERMO?'

DcZcivIBRÜ Dc 2Ü0Ò, ESTANO'

LEGALMENTE INSTITUlDAC rUR :

LEGAIS iMFOSTAS PELO § 4'-
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC O. '1

DESTA, SER:

( )MlCROÊMPRESA-RECdTABF.:
/ UF.OO E ESTANDO APTA a-,

INS'IITUjDAS POR N.ÃO SE ';-K.

IMPOSTAS PEl.O § 4“ DO ART 2“^ 2 .
147/2014

>PO ')E SCOIEDADE (LTDA, S.A, ETC,),
SOB O N® [XXXX], NESTE ATO

; ’ REPRESENT,^NTE LEGAL], PORTADOR DA
■ ●O NC CPF SOB O N“ [XXXX], DECLARA, SOB
AA COMO MIC.ROEMPRESA OU EMPRESA DE

DA L=?l COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE

CS BENEFÍCIOS E VANTAGENS

: /viQUADRAR Evl NENHUMA DAS VEDAÇÕES
:● 'TA lE, COMFlEMENTAR N° 123 DE 14 DE

> ●

I*

.TERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES: P.AS

..!G.,.í'..OUINFERIORA 360.	
SENEF CiOS E VANTAGENS LEGALMENTE

EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
' : ■ IPlEMENTAR N° I23/O6 alterada PELA LC

/ .

' r-CI- ●

I.
s '

' EMPRESA DE PE(.!UE^●C.■' .

/ UF.UO íl ●

valore:- ÊSTAisDO APTF A

BENEFÍCIOS r VANTAGENS Lfc .ic

NENHUMA DAS VEDAÇÕES ..K'.
COfviPLEMENTAR N° 123/06 ALTD.'^’, C/

OaSER\

( ● RECEITA FRUTA ANUAL SUPERIOR A

'i‘-ERiOR A L600360 / UF,00
'M..

.NSTITuiDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

; li- OSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI
‘ LC 147/2014.

L.

ESI 7 nf.:CLARAÇAO PCD :- ●
ADA 1.-OMO ME

OU EF>P, NOS TERMOS DA LC ●i'-.-;

● A NAÜ APRESEN TAÇÃO Dr'.' ●
ENOUAD.sAMENTO DA ÜCiTAN"F - ●''

OU A ÜPCÂO .-'ELA NÃO ü' U.!.

● ^’F;E^jCH!DA SOMENTE PELA LICITANTE

ENGu

-● VtZETi.BRC DE 2006;

■ ,-VvÇÂO SERA INTERPRETADA COMO NÃO
●●'.E OU E‘"'P. NOS TERMOS DA LC N° 123/2006,
7.7:To TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME F .'\SS!iNiArURA íjO REPi-^t-L' -EGA;.

NCiMF :■ ‘■●‘SSiNATURADO CP ' ●

XXX.XXX.XXX ;t'. .
● CASO DE ME E ÊPP)

45 c i
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-ZS.'AÜO DO r/IARANHÃO

PREFEITUR," Vr,yr”AL DE PIO XI)-MARANHÃO

ADMINISTRAÇÃOSECRET,

1 ^
RUBR CA

EDITAL DE LICI7A- 7> 'AO Eí.tTRONíCO N“ 029/2023
o:

ANE, :ü V ■ Af L d IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/L :,

PROCESSO ACM.M3TFÍATIVC ■ L. J .0

OBS, AO REDIGIR A !●

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA :N i

-íLGj: 0 >'RC PONENTE DEVERA UTILIZAR

À

PREFEITURA MUNICIPAl. DE .
O PRFGCFJRO / EQUIPE DE AP>" '. .

/UF

-.0 MUNICIPAL DE LICITAÇAO

A EMPRESA	

1N7ERMÉD10 CE SEU RÊF"<Er/;

DA CARTEIRA DE IDÉNTID/.DE

TER RECEBIDO DO MUNICÍP1'>

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO D^""-
EM ÂMBITO FEDERAL, E:ST/.C„ L ,

PARTICiPAÇÃO EM LICrAÇÃO
ADMiNiSTRAÇÂO, .ASSIM COMC
PARA LICITAR E OU CONTRA T '●

MUNICiF/áL.

■q; íta no CNPJ N°

- ‘LíAL 0 SR	

. ... EDCCPFN',..

POR■ N

. .. PORTADOR

DECLARA NÃO

/ Ui OU DE QUALQUER OUTRA

t

■ OU INDIRETA,

r ..Ei.NICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
●;'F-EDAIENTO DE CONTRATAR COM A

'ICE3IDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
sDiviINiSTRACÃO FEDERAL, ESTADUAL E

DE 2023.EM, DE

●- ^●.'£L E CrF)(ASSINATURA DO R.i.

. ' 46 de (52
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■'

ÍTRÕNICO N“ 029/2023EDITAL DE LICITA

ANEXO VIII-DECLARAÇÃÜi . DOS RE(3UISrrOS DE HABILITAÇAO.
Lcn

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0.^3 j

PROCESSO ADMINISTRATIVO :aOC,-333/2023

A

PREFEITURA MUNICIPAL L£ _
OPREGOEiRO/EQUIPEDEAP'it ● ,sO MUNICIPAL DE LlCITAÇAO

A OCIAL DA EMPRESA), CNPJ
DECLARA, EM

CONFORMIDADE COM A LEI N'-^ r,;.D23/02 :.«Ut CUMPRE IODOS OS REQUISITOS PARA

HABILITAÇÃO PARA ESTE CER‘í '.
JF-PREGÃCL ■

N'’. LOCAlIZ/3

●r ■ ATORiO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

/2022.

i

CON°;

DE DE 2023.

REPRESEN

‘.7 de it2
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EDlTALDELICiTA . ’- ~.àOF TRONICO N® 029/2023

ANEXO íX-M; ●. -)í GláTRO ÜE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOL
PREGÃO ELETRÔVICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO :● ■ lOOiNr.. .●y-V2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO 00 . -.HÃO, jessoa .urídica de direito público interno
. ccrn sede r.a Bairro, PIOXII/MA-

, brasiíeiro(a), portador(a) do R.G
. residerUe neste Município de PIO XII/MA, neste

● ●● --OOi- DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado

. .. tudo em conformidade com o processo
.... -ões ccnsiantes do instrumento convocatório da

.. ■'^scrita no CNPJ r.-■por me'0

MA. neste ato Representada jeio

e inscrito(a! no CPF scL . .

ato denominado simplesmente Or ' ' ' '=

por meio do PREGÃO ELETRÒNiU'-
adrriinistriiivo n'^

licitação supracitada, e a respecnva . -.ão, RL^SOLVE registrar os preços da empresa
■ Rua/A' n®

. .-orie/r'ax

\

Bairro na cidadet''i j ..

E-mail 	

poitador do RG.
,● ' 3s pre /istas no instrumento convocatório e as

. .ieiranof^-se as partes às normas constantes das
to Federai n° 7.892/2013 e demais legislações

● ■ es d seguir;

neste ato

... SSP/....

- Estado de

representado pelo 3r(a)
e CPF/MF n°	

.● -Pae

. atfc ide: .

constantes desta Ata de Reu.stro h.

Lets redeiais n" 8.66b/93 10,

aplicáveis, e em conformidade con;.

CLAUSü»-A PRIMEIRA - OE J£T. .'

geraii para o Registro de preços para
. . .resa para prestação de serviços de borracharia
C. -.retanas ou Município de Pio XII/MA, conforme

. ' Jo ditai de Pregão Eletrônico para Registro
- ;o vincu,ativo e obrigacional às partes.

1.1. A presente Ata estabelece r-,

eventual, futura e parcelada ■●or.-

e serviços de soldagem para as

especir .. do ■■'.^^rmo de ReF-
de Preços n

'.ndicoes

í

, consíituino .
0

/

V'

NTEí -rANTESCLAUíiü-A SEGcNüA - DOS E

,\
íV

-●..umeiros e instruções que compõem o Pregão
o.,r,'.;ieíandc-a para todos os fins de direito,

,j-so Hi: cartes em todos os seus termos.

\\2.1. faz parte iniepidnte desta A -:

^etrònico para P.eg otic ae P^e;
independentemc-rite de sua ti ans-. ●● .y

ClAuSu^A i. PctORA - , b

3.1. Os preços dos serviços estão ■'
Eletrônico n® ü29/20?Ii - S'stema :'

03 ieiif-os da p'oposta vencedora do Pregão

●-'iLi: confo rne a tabela (s) abaixo:

?-.rv.-

.j
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Vaior Registrado R$Item Er-pec'fi Upid Ouant.
Unitário Total

3.2. O preço contratado será lixo
instrumento.

ressai ado o c^sposto na cláusula sétima deste

3.3. A existência de preçcs .
deies poderão advir, facultada ü ● .

aquisição ou prestação de serviços
mediante lunoamentação, asse. u ...

fornecimento em igualdade de coi'.d:: ■;

' a .dninisí’aç3o a firmar contratações que
tdção jspeciíioa ou a contratação direta para a
,as hiocteses previstas na Lei n® 8.666/1993,

..'.iário do registro a preferência de

gi:

3.4. Os preços, os quantitativos, o ii.

possíveis alterações da presente ,
em conformidade com o oisposto .c ■ .■●ráç' ■: o .mico dc artigo 61, da Lei de Licitações.

V vr os especificações resumidas do objeto, como as
cacas no Diário Oficial, na forma de extrato,SC'r-

CLAUSULA QUARTA-ÜOPRAZC ' :a d/, ata de registro de preços

4.1. O prazo de validade oa Ata

incluídas as eventuais prorroçações >'

conforme inciso III do § 3" do art ●

..I de -Aeçcs será de 12 (doze) meses contínuos,

caitir de. data de sua publicação no Diário Oficial,
.i66,'S3.

, .U

C

ClAUÍLí^A QüíNva - DA Pau': ■ÍVlÇl :. .1

6.1. Os serviços deverão ser

especificadas no Editai, Tenr o de .-t

destas condições implicará recus.^

inadimplente. Os serviços ircveifr

Termo de Referência e a propostc a.

● - esc. Júcaçíio, quantidade e periodicidade
- ● ..lexo ; o iiestf: ARP, sendo que a inobservância

; vaiba qualquer tipo de reclamação por parte da

s. ●, ' ndos er' perfeita condições e de acordo com o

pena de serem refeitos.Jc.,

CLAUSULm sexta - ÜC PAGA, ●

6.1. Üs pagamentos referentes r i.
termos u. editai dn ücuacão e ar-- .

●r 'iios objeto da presente Ata será efetuado nos-3.

CLAUSULA j i?í/i _ OA tl-rz

REEQUiLÍSRIÜ da cQUAÇ.'\0

t\. a Ata Oe Rfcoistro de :' recos . -

0 acréscimo de que trata ● . .

’,EÇO -RATICADO NO MERCADO EDO
. ●.Â!'!' rlRA

S.

- er acréscimos 11 )S quantitativos fixados, inclusive
8 666.03.

7.2.

hipóteses, aeviciamente comprov ‘i;
II do art. 65 da Lei n® 8 666/93 ou :■

●; íi vinencia na / m serão i;xos e irreajustáveis, exceto nas

mcia de Situação prevista na alínea “d” do inciso
os praticados no mercado.

0.

!

5 '
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7.3. Mesmo comprovada a ocoiren'.

Lei 8-666/93, o Órgão Muriioipal ^ :
Ata e iniciar outro processo licitatd

na aiínea ‘d" do inciso II do art. 65 da

jiiaar lonvenifínte, poderá optar por cancelara

7.4. Os preços registrados poder;
praticados no mercado ou de fato

(Órgão Gerenciaaor) promover as
disposições contidas na ajíne^ d c

uecoiiência de eventual redução dos preços
' -usto des bens 'egistrados, cabendo a Prefeitura

junto aos fornecedores, observadas as
; u caout ao ar. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

■ ”n'l

0.

V

7.5. Quando o preço regisírr-do :e
superveniente, o órgão gerer -ic

preços aos valores praticaoos pc-h

t . -a: ao oreço praticado no mercado por motivo

● is toi necaaorer para negociarem a redução dos

. I

* ' ir'

7.5.1. Ob fornecedores que nã"
mercado serão libe-^ados do comp 0 ,

: duz.i s-js preuos aos valores praticados pelo
. : Jo, se.n aplicação de penalidade.

7.S.2. A ordem óe classificação dc. -
de mercado observará a das'.;’.’:::.

.. ●● .-o que aceiisireru reduzir seus preços aos valores
t '<

7.Ó. Quanuo o preço de mercado ra.
puder cumprir o compromisso, o órge

● ericr acs preçoi. registrados e o fornecedor não
.'ocará:

7.6.1. Liberar o fornecedor no

pedido ae fornecimento esemap-''^
e comprovantur apresentados: e

-'Sumid':'. caso a comunicação ocorra antes do
'alidade se confirmada a veracidade dos motivos

7.6.2. Convocar os demais fcniec^-^^u.. r.-. r,.- ibsegurar rual oportunidade de negociaçâo.

7.7. Não iirtvendo exito ' .=i. nego- -

respectiva Ata ae Registro de Preços

contraiacao mais vantajosa,

. :u'a cevará p;oceder á revogação da

.-as 'neüidas caniveis para obtenção daI .Í..C1Í,

7.8. Sera consioerado preço ae

daqueles apurados pela Prefei^-. r
ve os que fon-m iguais ou inferiores à média

' P!0 X: , MA paru determinado item.

f;.

7.9. Em quaipuc-r niodíese os i-'-;;

praticacüs no mercado, mantende -.. '

.constante 'la proposta do Fornec. .

. entes ua revisto não poderão ultrapassar os

^ j percentual apurada entre o valor originalmente
:● mercado à época do registro.

. I.-' '

Tâ

7.10. As alterações de preços
eccnómico-financeira, serão pubiic:

visáo no caso ae desequilíbrio da equação
● I Oficie '

● í

CLAUSÜLAOríAvA ■- -n ATm üE KèGISTRO DE PREÇOSv» ●

8.1. O fornecedor terá seu rc.,i ; Frefe ‘.-.a Municipal de PiC XII/MA quando:

'■fí I..
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8.1.1. Não formalizar a Ata Oe Pegiü ● SPTi jstificaúva aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições c.: - ' de : ,'ecos

8.1.3. Não aceitar reduzir se.is p '●
praticados no mercado;

ótese de se tornarem superiores aos-üs ~a

8.1.A Estiver suspenso de partício;-
termos do art. 87 da Loi 8 666/93'

‘j e impedido d.í contratar com o municipio, nos

8.1.5. For declarado tnidorico par,
da Lei 8.663/93;

4,13' cc'-' 3 Aa-iinistração nos termos do art. 87

8.1.6. t-or impedido oe !ic’t=r
10.520/2002.

- r r: Adm- listração nos termos do art. 7°, da Lei

8.1.7. Não receber a Nuta de Empe: ■ ●,

Administração, sem justificativa acei íví:
iiTientc equiva.ente no prazo estabelecido pela

8.2. A Ata ae Registro de f-'r=cc'j p_\; .
nos termos da legislação perrnente,
no ad. 78 da Lei n” 8.666/93

;. , i ír cancelaaa pela Administração unilateralmente,

'mcj-i pela ocorrência de uma das hipóteses contidas

8.3. 0 cancelamento de registro nas . -c :s ■'.■■evista-. asseç.irados o contraditório e ampla
defesa será formalizado por despa..' -Cidade cc -npeterte do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro n?

caso fortulo oi 'orça maior, que pre -i .o i
justificados

■oc.. ,íj ocorrer por tato superveniente, decorrente de

.-rimentc da rta, devidamente comprovados e

L. V.

8.4.1. Por rczco? di> interesse dúcí'-;.

8.4.2. A .‘e-dioo dc rornar-ídor

8.5. O fornecedor registrado podi; ^ t-n^-.ce or ortc de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impcsnib!i'’:o .

svpervemente :|je venha cc'’'proi ‘eí -
ou ^orça na-or

●■ ■■' prir ?s exigências da Ata, por ocorrência de fato

●.-xeoucão comratual, decorrente de caso fortuito1 ● i

8.6. A soiicitaçâo. pelo fornecedc ■
com antecedência mínima de ■'.5 í u

juslhiquern o pediac, pata ip'ac;h:ã ● -

■en 0 c - preço registrado deverá ser formulada

■^struídc. com a ■: omprovação do fato ou fatos que

..- á.. c aecicic da Administiação Pública Municipal.

.t

'*■ a
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8.7. O cancelamento do registro c-v
administrativa quando mu'.i- 'ida ●
os critérios estabelecidos na ciaut .

? . pDssit- 'idade de aplicação de sanção

'rcMãc cometida pela empresa, observados
,, . i'st'j,í'cento.

● A

\

8.8. Da decisão da autoridade cc :

fornecedores, mediante o envio a-_

na imprensa oficial.

:âc gt.enciado'' se dará conhecimento aos

■.dénci?.. ccm aviso de recebimento, e/ou publicado

, I

8.9. No caso de ser ignorado, inc í'. ■

será efetivada através de publiC/
registrado, a contar ao terceiro dia s,.

. - ? vei 0 inde.^eço do fornecedor, a comunicação

r",a ofi.. a;, considerando-se cancelado o preço
...líí. ao da puDiicaçao.

8.10. A Ata de Registro de Preço? ■
decurso do prazo de sua vigência

sta l'C'ração sorá extinta, automaticamente, por

CLAUSÜLANON/-.-OA-á '"íRi . >'!● lARIADAATA

9.1. A emoresa beneficiária iro regic ' uCvpficaor.iqadaa.

9.1.1. Assinara Ata de Registro dc
instmme-^to equivalente no prs/;'.'

■■■ a resr.ectiva r ota de empenho e/ou contrato ou

úte s, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condiçõc . ‘adss nas nuantidades solicitadas, na forma definida

no editai s seus anexos;

9.1.3. ResponsaDAzar-se peles .

gerenciaaores e paiticipanf:-(s,i :●

entrega do objeto, não excluin-a ,
aconipanhamento pelo contra

;a s?tdC5 direta ou indiretamente aos órgãos
(’● 'o: c.ntes .'3 sua culpa ou dolo quando da

cr.-D essa responsabilidade a fiscalização ou o

9.1.4. Fon-ecer, sempre que soli’ - ia. ' ■ .".o '■'●a.-rc máxim.o de 5 (cinco) dias corridos, a contar da

notificação, documentação a! 'aiii .
vencidas.

áo u q.iaüficação cujas vaiidades encontrem-se

. 9.1.i. Responsabilizar-se pelos e.ic.v-

^ pelos encargos trabalhistas, prev.
ra época própria vez que os se- .

im 0 contrat

■ j.i- .-'oc.irií' ciais lesultantesda contratação, e ainda

'. o.-ignçôes sociais em vigor, obrigando-se a saldá-

.●: na-os liác .aanter-.io qualquer vinculo empregatíclo

I
9.1.6. Não subconrstar rota. o. , j objeto na cont: atação;

9.1.7. Substitu .● r„- servi

que se veriTica.

contar da data aa rouficação, poi -
seus anexos:

r-.) ,ntal ou em parte, do objeto do contrato em

- , ,'o r>razo n aximo de 02 (dois) dias úteis, a

● -.araciaristicas e garantia estabelecida no edital e

. d?

■ viV.ior. dcfeitr

o


